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introdução
O tema da conservação da arquitectura moderna é relativamente recente,
o que torna necessária uma investigação crítica do Moderno, orientada
segundo esta nova perspectiva.
Nos últimos 20 anos o interesse na conservação da herança do
Moderno cresceu consideravelmente. No entanto, esta questão coloca
constantemente novos desafios aos responsáveis por este património, sejam
eles políticos, proprietários, historiadores ou arquitectos. A falta de forte
reconhecimento da arquitectura moderna como património (à excepção de
alguns ícones), as dificuldades técnicas na sua conservação, os poucos
trabalhos de pesquisa neste campo e a sua consequente fraca protecção
levaram já à perda de algumas obras importantes. Assim, a arquitectura do
Moderno encontra-se ameaçada um pouco por todas as latitudes, apesar
de nos últimos 10 a 15 anos muito ter sido feito em termos da sua identificação,
protecção e conservação por diversas organizações.   
O legado da arquitectura moderna é rico e diversificado, quer ao







fig.01 | Unidade habitação de Marselha; LE
CORBUSIER.
fig.02 | Falling water; FRANK LLOYD WRIGHT.
fig.03 | Casa Schröder; GERRIT RIETVELD.
[1] Jorge Figueira, in Jornal dos Arquitectos,
nº203, p.6.
O Movimento Moderno foi concebido com base na expressão das
oportunidades de um novo tempo, instigando uma ruptura com várias
vertentes da tradição arquitectónica, ao nível das formas, do uso dos
materiais, do urbanismo e das suas consequências sociais. A arquitectura,
que absorvia inovadoras visões artísticas do início do século ligadas à
abstracção (o cubismo, o suprematismo, o neo-plasticismo e o purismo
corbusiano), procurava uma nova compreensão das qualidades do espaço,
o uso da mais recente tecnologia, a produção em série e a pré-fabricação;
tudo isto no sentido de construir as estruturas de uma nova sociedade que
confiava no progresso. À arquitectura era dada a oportunidade e o dever de
reformar a sociedade, melhorando as condições de vida das pessoas,
resolvendo os seus problemas, através da construção dos seus edifícios
integrados num novo conceito de cidade.
Contudo, o inescapável teste do tempo, no que diz respeito à
problemática da arquitectura do Moderno encarada como património, desafiou
princípios fundamentais da sua conservação e resultou no risco que correm
muitas das suas obras.
Le Corbusier, no seu livro “Vers une Architecture”, pretendia
demonstrar, usando como paradigmas o avião e o automóvel, que os objectos
caminhavam irremediavelmente para o aperfeiçoamento máximo e, portanto,
para uma estabilização formal e funcional. Os diferentes resultados finais
de cada apuramento gerariam os chamados ‘objectos-tipo’. Este devia ser,
segundo o arquitecto suíço, o caminho da arquitectura; era essa a missão
dos arquitectos do Moderno: escrever, na primeira pessoa, o último capítulo
da história da arquitectura.
Segundo a perspectiva Moderna, o novo e resplandecente período
que se iniciava representava a derradeira solução para o Homem. Esta era
a convicção da arquitectura moderna que se elege «a si própria como
redenção última, metanarrativa purificadora que inevitavelmente produzirá
excessos, entre falhanços e obras-primas».[1] Os arquitectos modernos,
alimentados pelo espírito vanguardista e pela «supremacia da ideologia sobre
o senso comum»,[2]  apresentam-se quase como heróis míticos com
propósitos libertadores, separados de tudo o que os antecedeu e com uma








[3] Josep Maria Montaner, Arquitectura y crítica,
p.45.
[1] Refiro-me, por exemplo, à estrutura ‘dominó’,
à construção em altura, a diversas soluções
espaciais e programáticas, à seriação, à
utilização de componentes pré-fabricadas, à
relação com a indústria, ao uso inovador de
materiais como o betão, o ferro e o vidro. A
vanguarda Moderna encontra eco também na
vanguarda de hoje, nomeadamente no uso da
imagem, nos conceitos de ‘pele’ e ‘continuidade’
e na proposta de ‘edifícios-cidades’.
Mas a arquitectura (moderna) não cristalizou num limite ‘heróico’,
vendo-se obrigada a procurar novos caminhos, tornando-se menos
‘impenetrável’. Neste sentido, a vertente inicial do Moderno, heróica e
redentora, que acreditava que a arquitectura se tornaria, também ela, num
‘objecto-tipo’, foi um momento de ruptura claramente definido no tempo.
Porém, o Moderno como modelo de intervenção, de projecto, de postura
operativa, de atitude de mudança e evolução, está ainda hoje claramente
presente na nossa cultura arquitectónica. No que diz respeito ao papel que
o Moderno, neste contexto, desempenhará, tudo está ainda em aberto.
Como possibilitar então a manutenção, qualificação e valorização
do seu legado patrimonial?
A arquitectura do Moderno não é unanimemente considerada pela
sociedade em geral como património, tal como acontece com ‘patrimónios’
anteriores. Não é apenas uma questão de os edifícios modernos serem mais
recentes, muitos deles construídos já no tempo de vida de muitas pessoas,
mas também o facto de a arquitectura moderna ser a cultura arquitectónica
que mais influencia o nosso actual modo de construir.[1]
Ela é, portanto, demasiado ‘próxima’, o que faz parecer as obras
do Moderno ainda mais ‘recentes’ do que são, «ao contrário do que se passa
com os (outros) monumentos, em que o valor imediatamente percepcionado
é o valor de antiguidade que se manifesta ao primeiro olhar (exactamente
pelo seu aspecto não-moderno)».[2]
Esta ‘proximidade’ com as obras modernas torna-as quase
contemporâneas e, portanto, ainda não encaradas imediatamente como
património. Aparentemente, a arquitectura moderna não é remota nem exótica
que chegue.
Robert Venturi, na conferência que decorreu em Filadélfia, em
Outubro de 2000, tocou este aspecto ao falar do «grandmother’s principle»,
segundo o qual «you hate your mother's wedding gown, but love your
grandmother's». A rapidez destes ciclos de gosto decorre em paralelo com
a aceleração dos actuais ciclos de construção e demolição de edifícios.
Actualmente, destroem-se obras cada vez mais recentes, não havendo
sequer tempo para uma devida ponderação da sua importância histórica.







[2] Manuel Lacerda, Arquitectura Moderna
Portuguesa 1920-1970, p.16.
fig.04 | Estrutura Dom-inó; LE CORBUSIER.
[1] Xavier Costa, Registo Docomomo Ibérico,
p.90.
social) moderna, ou seja, a herança do Moderno é-nos ainda demasiado
próxima: «A sua significação e impacto ao longo do nosso século deve-se
antes à criação e difusão de uma determinada cultura arquitectónica do que
a uma vasta actividade construtiva».[1]
Isto ajuda a explicar que, para o comum das pessoas, um edifício
de Art Deco seja visto muito mais facilmente como património ‘antigo’ do
que obras da primeira geração moderna portuguesa construídas na mesma
época. É que a Art Deco, pelo seu carácter epidérmico, não deixou raízes
profundas na nossa forma de conceber e encarar a arquitectura, está portanto
acabada, é preciso portanto protegê-la, é portanto património. Muitos dos
edifícios Modernos não se incluem facilmente nos conceitos comuns de
‘antigo’ ou de ‘histórico’. Ao mesmo tempo, desafiam os valores estéticos
tradicionais que, consciente ou inconscientemente, levam as pessoas a
decidir da validade de certos objectos arquitectónicos como património.
O conceito moderno da ‘máquina’, como paradigma da arquitectura,
retirou-lhe a componente artística de tradição ‘beauxartiana’. Este processo
ajudou também a criar um certo desfasamento entre o cidadão comum e
a arquitectura moderna.
Na primeira fase do Movimento Moderno, antes da IIª Guerra Mundial,
este celebrava a máquina como reflexo e agente redentor inserido no processo
evolutivo da civilização. Esta perspectiva quase divina, associada a uma
crescente mecanização, sintetiza o espírito das visões radicais do Moderno
no início do século. As dificuldades existiam, mas a máquina, contudo, tudo
permitia. Este fascínio pela eficácia é expresso por Le Corbusier em “Vers
une Architecture”: «Quando um problema é colocado, na nossa época, sua
solução é fatalmente encontrada».[2] O momento era de optimismo, tudo se
encaminhava para um Mundo Novo, a arquitectura impediria a revolução.
No entanto, após o pesadelo da IIª Grande Guerra, em que, de uma
forma impotente, se assistiu à capacidade da máquina em criar ‘tábuas
rasas’, dá-se a (electro)domesticação da máquina. Ela não se impõe, ajuda;
basta consumir. Os ‘objectos-tipo’ descem do Olimpo e invadem o quotidiano.
Atingem o limite do aperfeiçoamento, mas (re)inventam-se a cada momento.







[2] Le Corbusier, Por uma Arquitectura, p.71.
fig.05 | Just what is it that makes today’s homes
so different, so appealing?; RICHARD HAMILTON.
[1] O austríaco Alois Riegl (1858-1905)
escreveu, em 1903, “O culto moderno dos
Monumentos – O seu carácter e a sua génese”,
um texto seminal no contexto do património
arquitectónico.
daquilo que, supostamente, devem gostar e precisar. Em 1956, um dos
precursores da Pop Art, Richard Hamilton, pergunta e responde, em forma
de colagem: “Just what is it that makes today’s homes so different, so
appealing?”
A arquitectura e os seus protagonistas não ficaram indiferentes a
esta evolução e afastaram-se da poética radical da máquina, tal como da
estética ligada a esta. O Movimento Moderno fez a sua própria revisão
autocrítica, através da discussão teórica nos CIAM (fundamentalmente no
IX e no X) e da construção de obras mais amáveis, menos frias,
contextualizadas por um sentido integrador de uma (po)ética mais ligada à
‘verdade’ dos materiais característica do brutalismo e à qualidade dos
espaços que estes geram.
Este conjunto complexo de questões reveste o património moderno
de uma enorme importância, mas também de fragilidade.
A salvaguarda do património moderno levanta, como já referi, novas
questões, nomeadamente ao nível dos critérios de conservação. Este tem,
até certo ponto, ‘valor de idade’ mas comparativamente com ‘outros
patrimónios’ está em desvantagem. Os seus edifícios, como documentos
do seu tempo, possuem ‘valor histórico’, mas se forem preservados segundo
os critérios de Riegl [1] isso significa devolver-lhes o seu estado original, o
que nem sempre é possível ou aconselhável. Os edifícios que possuem
‘valor de uso’ e ‘valor de inovação’ sofreram alterações que tiveram o
objectivo de os potenciar, ou seja, não foram feitas com intuitos meramente
de manutenção ou de restituição da forma original. Uma das situações a ter
em conta, no contexto do património arquitectónico, é que as ligações de
um edifício com o passado fragilizam-se quando surgem alternativas mais
rentáveis.
Mas o que se entende hoje por ‘património’? Segundo C. A. Ferreira
de Almeida «o actual sentido dominante começou a aparecer, furtivamente,
aquando da Revolução Francesa».[2] Perante as pilhagens e as destruições
dos bens da Igreja e da Monarquia, «começa-se a falar, metaforicamente,







[2] C. A. Ferreira de Almeida, Património – Riegl
e hoje, p.409.
[1] Ibidem.salvaguardar, tentando, assim, sensibilizar as pessoas para o seu respeito».[1]
No período romântico e nacionalista que caracterizou o século XIX,
surgem conceitos como ‘monumento histórico’ e ‘monumento nacional’, tal
como a «tendência para a ‘nacionalização’ dos mais singulares testemunhos
monumentais». [2]
Com a IIª Grande Guerra, aparecem as designações de ‘património
europeu’ e, em 1976, através da Unesco, de ‘património mundial’, ‘natural
e cultural’.
Em 1992, Jean-Michel Leniaud [3] define património como «um
conjunto de bens que uma geração sente que deve transmitir às seguintes»[4]
e que «permite à sociedade compreender o tempo nas três dimensões».[5]
Finalmente, em 2000, a Carta de Cracóvia define património como
sendo «o conjunto das obras do homem nas quais uma comunidade
reconhece os seus valores específicos e particulares e com os quais se
identifica. A identificação e a especificação do património é, assim, um
processo relacionado com a selecção de valores».[6]
Segundo Manuel Lacerda, «o conceito de património alargou-se a
um universo que integra rápida e desesperadamente um crescente número
de elementos, passando também a incorporar obras mais recentes (…)
associando e inter-relacionando as diferentes escalas do território, da
paisagem, do urbanismo, da arquitectura, do design, dentro de uma perspectiva








[3] Autor de "L’Utopie Française – essay sur
patrimoine".
[4] C. A. Ferreira de Almeida, Património – Riegl
e hoje, p.409.
[5] Ibidem.
[6] In Monumentos, nº16, p.144.
[7] Manuel Lacerda, Arquitectura Moderna
Portuguesa 1920-1970, p.15.
Iº o património moderno
a problemática
herança moderna
A arquitectura do Moderno revela-se uma herança problemática enquanto
produtora de edifícios revolucionários que correm, no momento actual,
diversos perigos como a desfiguração, a decadência, o abandono ou a
demolição.
A degradação e a desatenção a que várias obras de arquitectura do
Moderno estão sujeitas resultam, muitas vezes também, da ignorância ou
desconhecimento dos cidadãos (sejam eles pessoas anónimas ou com
responsabilidades decisórias) em relação à arquitectura moderna. Esta não
foi ainda assimilada como herança e, consequentemente, valorizada.
São várias as razões (internas e externas) que levam a que a
arquitectura moderna seja um património com claras especificidades difíceis
de resolver.
Desde logo, o facto de ser uma herança recente (apesar de algumas
obras terem quase um século, elas ainda nos são, como já referi, cultural


















ultrapassar. A arquitectura do Movimento Moderno, principalmente a do
‘pós-IIª Grande Guerra’, não adquiriu ainda a completa legitimação do tempo
(aspecto que muitas vezes erradamente é considerado suficiente para que
algo se torne património), devendo, portanto, afirmar-se pela qualidade e
pela sua importância na actual cultura arquitectónica, claramente marcada
pela tradição moderna. A arquitectura moderna encontra-se, assim, mais
desprotegida do ponto de vista legal e do (re)conhecimento das pessoas,
sendo que estas duas vertentes se devem influenciar mutuamente de uma
forma positiva e construtiva.
O fenómeno do estudo da arquitectura do Movimento Moderno
como património é, também ele, relativamente novo e levanta, igualmente,
um conjunto de questões complexas.
Até há poucos anos, os profissionais ligados ao património,
nomeadamente os arquitectos, apoiavam-se na passagem do tempo para
explicar ou enfatizar a importância de alguns elementos da história que era
imperioso conservar. Contudo, para a herança moderna, o tempo actual é
demasiado curto e, portanto, não podemos confiar exclusivamente nele para
justificar a necessidade da sua preservação.
A própria palavra ‘moderno’ sugere algo de novo, de actual, não
remete para o conceito de ‘herança’. No entanto, no contexto da arquitectura
e do urbanismo, esta contradição não revela apenas um problema conceptual,
mas também consequências práticas, pelo que, de modo a desenvolver
estratégias a aplicar no Moderno, é necessário apurar as bases filosóficas
que a sua preservação implica. Deste modo, quando se procura uma forma,
ou formas, de actuação perante a realidade, esta vertente intrínseca à
conservação de edifícios que toca em conceitos e ideologias de conservação
delicados, não se pode ignorar ou afastar, sendo mais uma dificuldade na
tentativa de dar resposta aos problemas existentes.
Uma das grandes dificuldades não é saber se devemos proteger e
preservar os edifícios que nos deixou a herança arquitectónica moderna,
mas sim decidir quais. Quais os critérios de selecção para escolher (e para


















[1] Ver o “Manifesto da Arquitectura Futurista”,
de 1914, onde Antonio Sant’Elia defende, entre
outras coisas,  uma arqui tectura de
«impermanência» e «transitoriedade» e afirma
que «cada geração deve construir a sua própria
cidade».
[www.unknown.nu/futurism/architecture.html]
definem a qualidade e representatividade de um edifício moderno? Para
responder a esta pergunta é fundamental que o estudo da arquitectura
moderna seja constante e que, fundamentalmente, seja orientado em direcções
novas que estabeleçam novas relações teóricas, históricas e críticas entre
as inúmeras vertentes de análise que o Movimento Moderno proporciona.
Um ponto que me parece importante é a noção de relatividade entre os
vários ‘Movimentos Modernos’ no que diz respeito ao seu contexto físico,
programático e temporal. Esta diversidade que existe para além das ‘obras-
chave’, dos exemplos emblemáticos e inquestionáveis, merece ser estudada
e, mais do que merecer, ela pode ser, do meu ponto de vista, um real
contributo para a compreensão e a valorização da arquitectura do Moderno.
Algumas das inerentes características da arquitectura do Movimento
Moderno somam-se aos aspectos até agora referidos.
A ideologia do Moderno e o seu contexto inicial, em que é necessária
muita e rápida construção, não privilegiavam a noção de perenidade; pelo
contrário, o precário, o efémero, o provisório e o pré-fabricado eram temas
muito mais relevantes para a arquitectura moderna do que a sua perenidade.[1]
O campo da arquitectura passa a ser outro. As necessidades colocam-se
em massa, isto é, afectam a generalidade da população e não apenas casos
isolados, excepcionais. As respostas têm, portanto, também de ser outras,
universais, padronizáveis, repetíveis. Le Corbusier propõe casas que se
constroem em 3 dias; a Bauhaus procura uma nova ligação entre arquitectura
e indústria como desígnio artístico; o grupo espanhol GATCPAC[2] preconiza
o pragmatismo de pequenas casas completamente pré-fabricadas e
desmontáveis. Assim, parece que, ao tentar preservar e revitalizar uma
arquitectura projectada segundo este espírito, se parte inevitavelmente em
desvantagem.
Também os programas eram na sua maioria utilitários, isto é, pediam
edifícios que respondessem, no imediato, a necessidades urgentes e muitas
vezes novas. O funcionalismo defendido e aplicado pelos arquitectos
modernos como resposta aos novos programas também pode constituir,


















[2] O GATCPAC (Grupo de Arquitectos y
Técnicos Catalanes para el Progreso de la
Arquitectura Contemporánea) constituiu-se como
associação em 1930. Na sua formação inicial
encontravam-se arquitectos como Josep Lluís
Sert e Josep Torres Clave.
fig.01 | Desenho de casas em betão; LE
CORBUSIER.
fig.02 | Casa de praia desmontável; GACTCPAC.
diferentes da original. A esta dificuldade acresce o facto do funcionalismo
não se constituir, apenas, como um código organizativo e ergonómico com
consequências formais de resposta aos problemas arquitectónicos, mas
possuir também uma componente ideológica e filosófica que levanta questões
paralelas.
Contendo intrinsecamente uma prática experimental que não procura
declaradas conotações simbólicas, a arquitectura moderna não é facilmente
aceite pelo senso comum como alvo actual de preservação. As obras
modernas, em geral, não foram feitas para serem monumentos, mas
continuam a ser património e, também por isso, um património frágil.
Os edifícios modernos não possuíam uma dimensão simbólica,
expressa formalmente de uma forma ostensiva, associada a edifícios públicos
de grande importância para o imaginário colectivo. Existem casos de
arquitectura moderna intencionalmente monumental (do ponto de vista
simbólico e estético) como Brasília ou o Guugenheim, em New York, que
mais facilmente se consideram como herança comum e, portanto, como
algo que deve ser preservado. Contudo, a grande encomenda pública e
simbólica está geralmente associada ao Estado, o que, no caso português,
significa (entre 1926 e 1974) Estado Novo, pelo que a arquitectura moderna
ficou praticamente arredada desse tipo de edifícios cuja preservação é, pelo
que já referi, mais habitualmente aceite e, portanto, facilitada.
Também devido a questões políticas, nomeadamente em países
como a Rússia, Jugoslávia, Eslovénia, Cuba e Nova Zelândia, a herança
moderna encontra-se vulnerável. Esta situação acontece pois nestes países,
como noutros, a arquitectura moderna desenvolveu-se durante períodos de
regimes autoritários e/ou colonialistas, o que leva a uma antipatia generalizada
por parte da população em relação aos edifícios do Moderno.
A característica associada ao Moderno de se auto-promover,
geralmente usando a imagem, acaba por se tornar irónica, senão mesmo
algo perversa no contexto da sua actual preservação. As fotografias de


















fig.03 | Brasília, OSCAR NIEMEYER.
fig.04 | Museu Guggenheim, FRANK LLOYD
WRIGHT.
[1] Ver “Modern architecture as mass media”,
de Beatriz Colomina, p.107 a 118.
autores e historiadores modernos tornam-se, assim, na inevitável referência
para que remete qualquer actual menção ao Moderno.
Tal como Alfred Hitchcock, em Psyhco (1960) e Stanley Kubrick,
em The Shining (1980), mostram genialmente, um crime no espaço branco
e higiénico de uma casa de banho é mais aterrador, mais ‘afiado’, parece
que ‘dói mais’… Perante a arquitectura apresentada pelos ‘construtores’ do
Movimento Moderno é também mais difícil de aceitar o erro, de conceber
o declínio.
Muitas das obras publicadas eram apenas projectos, aos quais era
dada a importância do que já eram por si só, independentemente do facto
de virem ou não a ser construídos. As imagens divulgadas, muitas delas
«faked»,[1] eram usadas não para mostrar a realidade, mas para a ‘construir’.
Johnson e Hitchcock referem que alguns projectos de Oud, Gorpius e Le
Corbusier «chegaram a ser mais famosos que muitos edifícios construídos».[2]
O poder dessas reproduções a duas dimensões é tão forte que por vezes
abafa as correspondentes formas tridimensionais, caindo-se no perigo de
se esquecer a quarta dimensão, o tempo, que pode transformar ‘objectos
puros’ em exemplos de decadência. A arquitectura moderna parece sofrer


















[2] Henry-Russell Hichcock e Philip Johnson,
El Estilo International, p.47.
fig.06 | Projecto para o Palácio dos Soviets; LE
CORBUSIER.
fig.06 | Villa Savoye; LE CORBUSIER.
os materiais modernos
Este é um aspecto complexo na recuperação de edifícios modernos, que
compagina questões técnicas e filosóficas. A inevitável alteração de materiais
que, quer por já não se fabricarem, quer por gerarem problemas de saúde,
terão de ser substituídos gera uma grande dificuldade de actuação e de
critérios. No entanto, numa arquitectura de volumes simples, detalhes
complexos e conceitos extremamente claros, pequenas alterações executadas
no sentido de adaptar os edifícios aos tempos actuais podem alterar as mais
subtis qualidades arquitectónicas dos mesmos.
Neste sentido, são vários os ‘dilemas’ que se colocam à conservação
da arquitectura do Moderno, sendo complexo decidir quando procurar o
equilíbrio e quando clarificar posições.
Assim, a tentativa de preservar a ‘verdade’ artística/arquitectónica,
mantendo tudo como no original pode originar um património ‘congelado’,
mas adaptar o património às novas exigências e necessidades pode distorcer
as intenções do autor ou conceitos fundamentais do projecto. Porém, se se













[1] William B. Coney, “Preservation of Historic
Concrete: Problems and General Approaches”.
[www2.cr.nps.gov/tps/briefs/brief15.htm]
como se garante a sobrevivência (física, económica, e em termos de
segurança e higiene) da obra?
Outro ponto relevante é o facto de muitos dos materiais que o
Movimento Moderno adoptou serem novos ou utilizados de maneiras
inovadoras. Estes materiais e técnicas construtivas, intimamente ligados à
busca de formas e usos inequivocamente modernos, eram em muitos casos
usados pelos profissionais de uma forma perniciosa, devido ao carácter de
novidade dos mesmos. Com a inovação, aumentam a imprevisibilidade e
o risco. O desconhecimento das totais possibilidades, mas também das
impossibilidades, de materiais como o betão, o ferro, o alumínio e o vidro
levou a situações de actual dificuldade de manutenção de algo que não
nasceu bem de raiz.
O betão, devido à sua adaptabilidade, expressividade, rapidez de
construção e baixo custo tornou-se no material de eleição do Movimento
Moderno. No entanto, a complexidade deste material, no que diz respeito
ao seu comportamento ao longo do tempo e à interacção com os agentes
atmosféricos, devido à sua composição, construção e características físico-
químicas, levanta problemas que atingem seriamente o património do
Moderno.
A evolução tecnológica que o betão sofreu ao longo das décadas,
e que actualmente lhe permite uma maior longevidade, foi também sendo
construída com base na experimentação. As consequências da não execução
de procedimentos hoje imprescindíveis como a junção de aditivos, a vibração
no interior da cofragem e a supressão de juntas frias não eram conhecidas
ou não estavam devidamente estudadas.[1]
Também o conhecimento de como realizar, de forma eficaz, os
esforços de manutenção de edifícios construídos em betão se vai
aprofundando. Situações como a reparação de fendas ou a colocação de
telas impermeabilizantes, quando não executadas de forma correcta, acabam
por agudizar ou criar novos problemas. Actualmente, com os diversos e
aprofundados estudos nesta área, não se justifica que tal suceda. Para tal,
William B. Coney defende que qualquer projecto de reparação de betão (e
ainda mais no caso de obras apontadas como património) deve prever uma













fig.01 | Unity Temple; FRANK LLOYD WRIGHT.
[1] Como exemplo, William B. Coney refere as
obras de reparação no Unity Temple (1906), em
Oak Park, Illinois, efectuadas recentemente.
testes e da sua análise.[1]
Outro processo construtivo bastante utilizado pelos arquitectos
modernos, principalmente no ‘pós-IIª Grande Guerra’, foi a ‘curtain wall’.
Este sistema de fachada, cujo mais reconhecido ‘representante’ é Mies van
der Rohe, ia ao encontro dos propósitos de leveza, economia e rapidez dos
‘arranha-céus’ Modernos. O desenvolvimento tecnológico nesta fase, ao
nível de materiais como o vidro e o alumínio, torna a ‘curtain wall’ um método
popular entre arquitectos e construtores.
Tal como com o betão, diversas lições foram sendo tiradas, pois
a ‘curtain wall’ revelou-se problemática, até pelas expectativas iniciais de
que o novo sistema não requereria manutenção. Assim, o esforço no estudo
de problemas ligados a infiltrações, à acumulação de humidade, à contracção
e dilatação dos materiais e à pressão exercida pelo vento foi uma preocupação
desde cedo.[2] Deste modo, os níveis de exigência foram aumentando e
actualmente assume-se que, se for bem executada e devidamente acautelada,
a ‘curtain wall’ se trata de um sistema eficaz e duradouro.[3]
A vulnerabilidade de certos pontos da construção perante agressões
do tempo, como as estruturas de betão pré-esforçado, as coberturas planas
e os grandes panos de vidro, mostra a excessiva ou precoce confiança
depositada em alguns materiais. Materiais novos e por testar, nomeadamente
compósitos plásticos e painéis ‘sandwich’ provaram ser instáveis a longo
prazo. A deterioração de vãos executados com caixilhos de metal é também
frequente. Com efeito, a mesma tecnologia que permitiu a realização de
fantásticas obras modernas torna-se, em muitos casos, a primeira causa
da sua deterioração.
A arquitectura moderna introduz, ainda ao nível dos materiais, uma
especialização radical, isto é, cada material e elemento construtivo serve
para uma função específica. Ao contrário, «na arquitectura tradicional, um
tijolo podia ter todo o tipo de funções: estrutura, fachada, divisória,
ornamentação, moldura, cornija».[4]
O desenho dos pormenores da arquitectura do Moderno levanta
também algumas dificuldades do ponto de vista da manutenção e conservação.













[2] Os Lake Shore Drive Buildings (1949-51),
projectados por Mies van der Rohe, serviram
de ‘cobaias’ em alguns dos primeiros testes
feitos em ‘curtain walls’, nos anos 50, no Coral
Gable, um laboratório especializado na Florida.
[3] Bruce S. Kaskel, “The metal and glass curtain
wall”. [http://crm.cr.nps.gov/archive/18-8]
[4] Josep Maria Montaner, Actas do IIIº
Docomomo Ibérico, p.204.
fig.02 | Lake Shore Buildings; LUDWIG MIES
VAN DER ROHE.
uma estética moderna, foi feita ao mesmo tempo que se descobriam e
experimentavam novas possibilidades a esse nível. Assim, pontos sensíveis
das construções como coberturas e vãos surgem hoje como aspectos de
difícil intervenção. A este nível, a falha na manutenção ao longo dos anos,
ou a sua ausência completa, agudizou questões já, à partida, preocupantes
e ajuda a explicar algumas das situações ocorridas, muitas vezes confundidas
com mau desenho. «Deus está no pormenor» dizia Mies, mas, aparentemente,
o Diabo também…
A manutenção actual executada nas construções modernas é
também um campo inevitavelmente recente e complexo. Nos edifícios mais
antigos, em que são usadas técnicas e materiais tradicionais, como a pedra
e a madeira, a investigação e as experiências de restauro ou recuperação
levaram a uma estabilização e sistematização do ‘know-how’ nesta área. O
mesmo não acontece ainda com a arquitectura moderna, até porque alguns













fig.03 | Seagram Building; LUDWIG MIES VAN
DER ROHE.
os programas do Moderno
No contexto da preservação da arquitectura do Moderno, cada área
programática desperta questões específicas, pelo que esta diferenciação
deve ser tida em conta na análise de casos concretos. É importante estudar
a evolução dos diversos programas em que o Movimento Moderno tocou
ou foi pioneiro, de modo a melhor dar resposta aos problemas prementes.
O programa de um edifício, tal como o seu contexto (físico, social e histórico),
pode ser decisivo para a forma como ele é encarado pelo senso comum.
É facilmente constatável que um teatro ou um museu são vistos como sendo
‘mais património’ do que um edifício de habitação ou um armazém.
A arquitectura moderna, associada, em grande parte, a «funções
de mobilidade e em rápida transformação, não permitiu uma sedimentação
tipológica com garantias de durabilidade».[1] A compreensão do problema
da ‘função’ é, assim, fundamental na discussão e na escolha das estratégias
de reconversão a usar.
De seguida, irei analisar, sucintamente, as especificidades de diversos














[1] Alexandre Alves Costa, Actas do IIIº
Docomomo Ibérico, p.198.
fig.01 | Edifícios na Av. Infante Santo; ALBERTO
PESSOA, HERNÂNI GANDRA, JOÃO ABEL
MANTA.
mesmos, visto que se eles se mantiverem, deixam de ser, por si só, um
problema.
   » habitação e urbanismo: a (domesti)cidade moderna
As duas grandes direcções que configuram o projecto Moderno são habitação
e cidade, incluídas numa mesma visão global de sociedade e cujos âmbitos,
objectivos e escalas são inseparáveis.
No caso da habitação, a questão da sua preservação não passa
por ser um programa que, mais ou menos de repente, e por determinadas
razões, deixe de fazer sentido. O problema que se coloca é, neste caso, a
evolução das exigências de conforto e das infra-estruturas que a elas estão
associadas. É natural que muitos edifícios de habitação do Moderno
necessitem de uma actualização na resposta às novas necessidades e aos
novos (e sempre crescentes) níveis de satisfação. Esta evolução deve ser
encarada com naturalidade, mas não pode constituir um desvirtuamento ou
aniquilação das obras originais. Aliás, não faz sentido, nem sequer do ponto
de vista mais pragmático ou economicista, que isso aconteça: se o objectivo
é reutilizar um edifício, mas transformando-o de tal maneira que a contribuição
deste se fica praticamente pela estrutura, mais vale construir de raiz; se o
objectivo é preservar as características e qualidades de uma obra, encarando-
as como ‘mais valias’, então tem de se fazer um esforço de preservação do
que existe. Só a ignorância pode ser, neste caso, má conselheira.
O urbanismo Moderno é também um ponto sensível muito
interessante. Neste campo, o carácter de intervenção global, que pauta a
acção moderna nas suas diversas vertentes, pode ser difícil de manter
perante alterações construtivas, de uso ou de estratégia. Numa determinada
área desenvolvida segundo as ideias urbanas do Moderno, pequenas
alterações ao nível do espaço público, do tráfego, dos programas ou até
das zonas envolventes, podem, cada uma por si ou em conjunto, alterar a
lógica de funcionamento inicial. Isso pode acontecer com qualquer área
urbana delimitada, seja ela Moderna ou não, contudo, o urbanismo Moderno,














fig.02 | Casa Bloc; JOSEP LLUÍS SERT e
GATCPAC.
fig.03 | Neue Vahr; ALVAR AALTO.
fig.04 | Cidades-torres; LE CORBUSIER.
[1] Walter Gropius, Registo Docomomo Ibérico,
p.262.
mas rápida e unitariamente, é mais vulnerável a elementos novos ou
dissonantes que quebrem a ordem do projecto. As intervenções urbanas
modernas, tal como uma máquina, não podem sofrer alterações que não
sejam devidamente pensadas, sob pena de emperrarem ou até de deixarem
de funcionar.
   » comércio e indústria: a vantagem de ser moderno
Esta é uma área onde, naturalmente, mais do que em qualquer outra, se faz
sentir a pressão do funcionamento direccionado para a produção, para o
desempenho e, consequentemente, para o lucro. Aqui, algo que não funcione
na perfeição não faz sentido.
Walter Gropius sustenta que «A coincidência das formas técnica
e artística significa precisamente a perfeição última da obra arquitectónica»,
pelo que «o carácter completamente novo dos edifícios industriais tem que
estimular a imaginação do artista, já que nenhuma forma transmitida pela
tradição pode obstacolizá-lo ou travá-lo».[1]
Assim, o comércio e a indústria encontraram no Moderno o parceiro
ideal para atingir os seus objectivos; e o contrário também aconteceu: «A
indústria é um campo de experiências capaz de sistematizar algumas atitudes
disciplinares e que surge como espaço em que o paradigma da máquina se
converte ao mesmo tempo na indicação metafórica da organização espacial
e no conteúdo explícito do destino funcional».[2]
No entanto, é neste tipo de programas que a desactualização se
revela mais cruel. Numa sociedade que sofreu uma enorme aceleração com
a era electrónica e digital, muitas estruturas modernas (impressionantemente
audazes e avançadas à nascença) encontram-se inevitavelmente obsoletas.
Apesar disso, o facto de se tratar de grandes espaços, resolvidos com
soluções estruturais inovadoras e interessantes, associados a um progresso
‘anterior’ e a uma certa ‘monumentalidade’, confere-lhes um carisma muito














[2] Antonio Pizza, Registo Docomomo Ibérico,
p.260.
fig.05 | Pastelaria A Mexicana; JORGE FERREIRA
CHAVES.
fig.06 | Fábrica Van Nelle; JOHANNES
BRINKMAN e L.C. VAN DER VLUGT.
fig.07 | Open-air school; JAN DUIKER.
[1] João Vieira Caldas, Actas do IIIº Docomomo
Ibérico, p.97.
   » equipamentos públicos: qualificação urbana
Na esfera dos equipamentos públicos, as escolas e os estabelecimentos de
saúde eram programas muito caros aos arquitectos Modernos. Princípios
como higienismo, orientação solar, repetição, economia e distribuição, têm
tradução directa e natural na forma e organização desse tipo de edifícios.
O interessante neste âmbito é que o desenho Moderno, marcadamente
funcionalista, de equipamentos públicos como escolas, estabelecimentos
de saúde, centros de investigação ou até tribunais pode, ao contrário do que
por vezes sucede, facilitar a sua reconversão de uso. É um paradoxo
interessante: se por um lado as obras são projectadas, de uma forma vincada,
para uma determinada função, por outro, estes são espaços cuja composição
(uma área administrativa, um claro sistema distributivo, a repetição modular
de salas/quartos e uma área comum interior e/ou exterior) permite adaptações
a inúmeras outras situações.
Outros programas como mercados (interiores e exteriores), gares
ou igrejas possuem características, quer na evolução dos usos como de
natureza simbólica, que podem dificultar ou até impossibilitar a sua
reconversão.
   » turismo e lazer: um espaço de liberdade
Os equipamentos culturais e as estruturas dedicadas ao turismo convergem
numa arquitectura com ambições cosmopolitas, liberta da regularidade da
habitação colectiva;[1] uma arquitectura onde (quase) tudo é permitido e
onde se espera que assim seja. No entanto, esta certa informalidade,
assumidamente experimental, associada à expressividade plástica das suas
formas, à diversidade de materiais e de estruturas, pode revelar-se, em
certos casos, mais problemática que a ‘rigidez’ de outros programas.
Os cinemas, um programa que cresceu com o Moderno, atravessam
actualmente enormes dificuldades de funcionamento, pois a sua lógica actual
não é a de uma «arquitectura de representação e de autonomia tipológica».[2]















fig.08 | Hospital da Figueira da Foz;
FORMOSINHO SANCHEZ.
fig.09 | Pousada de S.Teotónio; JOÃO
ANDRESEN.
comerciais e funcionam às dezenas, lado a lado. Já não são Cinemas, ou
«igrejas laicas»,[1] como lhes chama Antón Capitel, são simplesmente ‘salas
de cinema’.
Os cinemas Modernos estão, portanto, ameaçados pela pior situação
para um edifício que se quer património: a ausência de uso. Parece-me que
uma solução, neste caso, será alargar a ‘unifuncionalidade’ desses espaços
adaptando-os a espectáculos de teatro, a concertos, exposições, conferências,
etc.
As estruturas modernas associadas ao turismo, nomeadamente
hotéis e piscinas, requerem uma constante actualização para se manterem
apelativos. A urgência de oferecer ‘coisas novas’ e ‘frescas’, isto é, de se
‘reciclar’, é uma prerrogativa deste tipo de programas. Assim, este processo
de renovação contínua pode facilmente deixar para trás, devido à sua
necessidade de intervenção e de lucro, obras modernas de qualidade.
Nestes programas, mínimos sinais de decadência não são
admissíveis, pelo que, tratando-se de edifícios com várias décadas, a aposta
na manutenção das estruturas é essencial. Contudo, mesmo que esta
consciência e este esforço existam, num cenário de manutenções constantes
e sobrepostas, é necessário um enorme cuidado para não desfigurar
irremediavelmente a obra moderna que se quer, afinal, preservar.
As piscinas e os grandes hotéis têm um enorme problema que é
a sua falta de adaptabilidade a outros usos, pelo que, chegando o proprietário
à conclusão que o melhor é demolir, é difícil aos arquitectos proporem
soluções alternativas. Se o programa de piscinas ainda pode ser ajustável,
por exemplo, a locais expositivos ou de lazer, já nos hotéis, como grandes














[1] Antón Capitel, Actas do IIIº Docomomo
Ibérico, p.137.
fig.10 | Cinema Batalha; ARTUR ANDRADE.
fig.11 | Hotel e piscinas da Figueira da Foz;
INÁCIO PERES FERNANDES e ISAÍAS CARDOSO.
monumentos modernos?
Se, por um lado, o imaginário do Movimento Moderno era constituído por
palavras como pré-frabricação, repetição, economia, rapidez e máquina
(conceitos pouco próximos da ideia de monumento), por outro, este buscava
objectos que revelassem pureza, verdade, beleza, poética e que fossem a
expressão do seu tempo. Como afirma Blanca Lleó, «o eterno e o contingente
convivem poeticamente no sonho moderno», no qual «o desejo de
racionalidade e economia construtiva está impregnado de poesia. A atitude
moderna experimental e progressista parte de um impulso artístico, da
capacidade de despertar emoções»,[1] isto é, ancora-se, apesar de tudo,
em terrenos artísticos e poéticos.
Le Corbusier escreveu no seu livro-manifesto, “Vers une Architecture”:
«A arquitectura existe quando há emoção poética. A arquitectura é assunto
de plástica».[2] Assim, apesar da estética radical da máquina, subjacente
à fase heróica do Moderno, a dimensão artística é defendida como intrínseca
à boa arquitectura. Como afirma Walter Benjamin «o que murcha na era da













[1] Blanca Lleó, Actas do Iº Docomomo  Ibérico,
p.146 (tradução própria).
[2] Le Corbusier, Por uma Arquitectura, p.149.
[3] Walter Benjamin, Sobre arte, técnica,
linguagem e política, p.79.
única, irrepetível. Porém, é precisamente a reprodutibilidade da obra
arquitectónica que Le Corbusier preconiza como um dos motores da
arquitectura moderna enquanto «pura criação do espírito».[1] Benjamin
prossegue: «Poderia caracterizar-se a técnica de reprodução dizendo que
liberta o objecto reproduzido do domínio da tradição. Ao multiplicar o
reproduzido, coloca no lugar de ocorrência única a ocorrência em massa».[2]
Essa vontade (e capacidade) de reprodução quer dos objectos arquitectónicos
em si, quer dentro deles mesmos, quer até das ideias, assegura a ruptura
conceptual e técnica a que se chamou Movimento Moderno: «A obra de
arte reproduzida, torna-se cada vez mais a reprodução de uma obra de arte
que assenta na reprodutibilidade».[3]
Mas se, por princípio, a nova arquitectura se definia como
«antimonumental, o mais simples, elementar, abstracta, transparente e leve
possível»,[4] a verdade é que muitas obras modernas se tornaram verdadeiros
monumentos (muitas vezes deles mesmos) desde muito cedo.
Para isso contribuíram, em grande medida, Henry-Russell Hitchcock
e Philip Johnson ao lançarem o livro “The International Style”, em 1932, no
seguimento da exposição com o mesmo nome.
Os autores ajudam a divulgar os princípios, essencialmente formais,
da arquitectura moderna, afirmando que é através da simplificação (um acto
intrinsecamente Moderno) que se conseguirá «elevar uma boa construção
ao nível de um bom monumento arquitectónico».[5] Mas para ser um, ou
para estar (apenas) à sua altura? A este nível, Hitchcock e Johnson consideram
que o objectivo final do arquitecto nos seus projectos deve ser «a aproximação
a um nível ideal»,[6] conferindo aos edifícios modernos, pelo menos aos
mais qualificados, uma aura ou um estatuto mais forte que a de simples
edifícios. Os autores afirmam ainda que «a qualidade do conceito arquitectónico
vale mais que o dinheiro gasto»,[7] abrindo, portanto, lugar à presença de
estruturas modernas, mesmo as mais utilitárias, no plano dos monumentos.
Já Lewis Mumford, no seu livro de 1938, “The culture of cities”,
enaltece o carácter provisório, eficaz e pragmático do Moderno, defendendo
que este deve ser encarado como uma vantagem, isto é, que a arquitectura
moderna só fará o seu papel se for feita com economia e olhada com













[1] Le Corbusier, Por uma Arquitectura, p.149.
[2] Walter Benjamin, Sobre arte, técnica,
linguagem e política, p.79.
[3] Ibidem, p.83.
[4] Josep Maria Montaner, Registo Docomomo
Ibérico, p.207.
[5] Henry-Russell Hitchcock e Philip Johnson,
El Estilo International, p.114.
[6] Ibidem.
[7] Ibidem.
fig.01 | Projecto do Palácio das Nacções; LE
CORBUSIER.
fig.02 | Exposição “The International Style”.
fig.03 | Parthenon; ICTINO, CALÍCRATES e
FÍDIAS.
[1] Lewis Mumford, The Culture of cities, p.440
(tradução própria).
em estruturas pesadas, menos preparada ela está para se ajustar a novas
emergências e aproveitar as novas possibilidades. (…) Se um edifício desse
tipo tiver de ser substituído por outro mais pequeno, ou até por nenhum
edifício, o capital de investimento original será um entrave à solução mais
racional».[1]
Anteriormente Le Corbusier tocara já esta questão. Contudo, ao
mesmo tempo que fazia afirmações categóricas como «não temos mais
dinheiro para construir monumentos históricos»,[2] também defendia que
os arquitectos modernos deviam construir obras que fossem uma súmula
de poética e do espírito do seu tempo. Le Corbusier sintetiza este paradoxo
com a expressão: «Parthenon – eis aqui a máquina de comover».[3] Ao
escrever paradoxo refiro-me a uma visão actual do legado Moderno, pois
para Corbusier o Parthenon, um automóvel, um transatlântico ou uma casa
aparentavam ter a mesma importância.
Outro exemplo que reflecte esta questão complexa é a Villa Savoye
(1928-30). Esta obra, que representa a síntese da visão de Le Corbusier da
arquitectura, a corporização perfeita de um conjunto de conceitos
revolucionários, seria facilmente encarada como um protótipo, a cristalização
de uma ideia, um monumento. Porém, é o próprio arquitecto que propõe,
em 1929, a construção de um bairro na Argentina composto por 17 ‘Villas
Savoyes’. Que maior negação de um monumento que a sua repetição
potencialmente infinita? Ironicamente, «a Villa Savoye já sofreu várias
campanhas de restauro, ao nível de um qualquer monumento medieval.»[4]
A própria construção das suas obras como ícones feita pelos
arquitectos modernos, utilizando a imagem para a divulgação e afirmação
da sua arquitectura pode, todavia, facilmente confundir-se com um desejo
de criação de autênticos monumentos aclamadores e defensores de si
mesmos. Referindo-se a edifícios anteriores aos do Moderno, Françoise
Choay, afirma que «a fotografia contribui aliás para a afirmação do monumento-
sinal. É, com efeito, cada vez mais, através do uso da imagem, pela sua
circulação e difusão na imprensa, televisão e cinema, que esses sinais
chegam às sociedades contemporâneas.»[5] Neste capítulo, Le Corbusier
foi também um mestre. “Vers une Architecture” apresenta-se como um texto













[2] Le Corbusier, Por uma Arquitectura, p.6.
[3] Le Corbusier, Por uma Arquitectura, p.150.
[4] Françoise Choay, L’allégorie du patrimoine,
p.11 (tradução própria).
[5] Ibidem, p.18.
fig.04 | Projecto de um bairro para a Argentina;
LE CORBUSIER.
[1] Josep Maria Montaner, Arquitectura y crítica,
p.38 (tradução própria).
compondo «um discurso propagandístico que se baseia sempre em imagens,
tal como sucede na construção de qualquer mito».[1]
Alois Riegl, no seu livro “O culto moderno dos monumentos”,
defende que o monumento é uma criação deliberada em que o seu destino
é assumido a priori, enquanto o monumento histórico não é inicialmente
visto e aceite como tal. A par do mais subjectivo ‘valor artístico’ do património,
Riegl coloca um mais efectivo ‘valor de uso’, segundo o qual os monumentos
devem possuir condições materiais de utilização prática (a original ou uma
nova), ao mesmo tempo que mantêm o papel de funcionar como memória.
Ainda no seguimento do pensamento de Riegl, a ausência do ‘valor de uso’
é o critério que distingue o monumento histórico das ruínas arqueológicas.
É a Villa Savoye, apesar dos restauros, um ‘monumento-ruína’?
Relativamente a Lewis Mumford, este insurge-se contra o conceito
de monumento, ao afirmar que «a nova arquitectura coloca a sua fé no poder
da adaptação e reprodução»,[2] pelo que a validade do ‘monumento’ não faz
sentido à luz do novo tempo e da moderna arquitectura. Assim, no capítulo
em que declara a «morte do Monumento», Mumford defende: «A noção de
imortalidade material através do monumento já não representa os impulsos
da nossa civilização,  e de facto ela desafia as nossas convicções mais
fortes»; e conclui liminarmente: «A noção de um monumento moderno é
invariavelmente uma contradição de termos: se é um monumento não é
moderno, e se é moderno, não pode ser um monumento.».[3]
O desenvolvimento da oposição, por parte dos próprios arquitectos,
a filosofias de protecção do património, em nome de uma nova sociedade
de progresso, revelou-se, assim, algo perniciosa, pois «toda a mitificação
pode criar uma outra mitificação».[4]
Le Corbusier mostrava preocupar-se com a preservação das suas
próprias obras e do seu espólio, tentando, lançando as bases daquilo que
é hoje a “Fondation Le Corbusier”, precaver a protecção das mesmas.[5] A
sua concepção da preservação de monumentos era, todavia, diferente da
actual, como se pode observar no seu plano Voisin (1925) para Paris em
que os edifícios notáveis são ‘poupados’, mas tornando-se objectos
descontextualizados que podiam até ser ‘transladados’.













[2] Lewis Mumford, The Culture of cities, p.443
(tradução própria).
[3] Ibidem, p.438.
[4] Françoise Choay, L’allégorie du patrimoine,
p.173, citando J. Clair, Paradoxe sur le
conservateur, 1998.
[5] Esta Fundação, que possui a maioria dos
desenhos e pinturas do arquitecto suíço, foi
oficialmente criada em 1968 e recebe
anualmente cerca de 15000 visitantes. Ainda
organiza regularmente exposições, realiza
diversas acções de preservação arquitectónica
e dá apoio a actuais proprietários de obras do
arquitecto suíço.
[1] Le Corbusier, Notes on a presentation to be
made in Moscow on 20 October 1928, citado
por Jean-Louis Cohen, Le Corbusier and the
Mystique of the USSR, p.44.
preservação de monumentos do passado: «É um erro, um crime, ressuscitar
as coisas do passado, pois o resultado não são edifícios vivos mas fantasmas
de papel. Mas é essencial preservar o testemunho de obras que, no seu
tempo, foram ‘contemporâneas’ e que possam servir como lição».[1] Assim,
o Movimento Moderno acabava por usar o passado para validar a necessidade
da sua missão. Sem uma base de comparação histórica, os seus objectivos
dificilmente seriam explicados e compreendidos. «Uma Era que busca a
redenção estética através das artes não pode passar sem os monumentos













[2] Alois Riegl, The Modern Cult of Monuments,
p.48.
fig.05 | Plano Voisin; LE CORBUSIER.
IIº a preservação da arquitectura moderna
evolução dos movimentos
de preservação do Moderno
A Carta de Atenas, de 1931,[1] é o texto fundador de uma estratégia de
protecção patrimonial que se tem desenvolvido ao longo das décadas e que
consiste na redacção de cartas internacionais que orientam a intervenção
no património e a sua salvaguarda. Esse documento, que serve ainda de
ponto de referência para a elaboração deste tipo de Cartas, defende que a
melhor garantia para a preservação do património é o respeito e o interesse
por parte de todos e a sua consequente utilização, num quadro de integração
dos monumentos no seu contexto urbano. O texto refere ainda como
fundamental a colocação do interesse público em primeiro lugar, bem como
a actualização constante das legislações vigentes. Finalmente, é defendido
que a investigação científica seja posta ao serviço da conservação material
do património, que se enraíze a necessidade de manutenção regular e que,
aquando de restauros, não se tenha em mente a unidade de estilo.
A carta de Veneza, de 1964, que procura um alargamento da noção
de monumento histórico e das entidades intervenientes (artigos 1, 2, 7 e


























no[1] Três anos depois seria editada outra ‘Carta
de Atenas’ que resumia seis anos de trabalho
dos CIAM e que fazia também referências à
preservação dos monumentos, nomeadamente
entre os pontos 65 e 70.
fig.01 | Sanatório Zonnestraal; JAN DUIKER.
[4] Organização fundada na Holanda pelos
arquitectos Hubert-Jan Henket e Wessel de
Jonge, em oposição à possível demolição do
Sanatório Zonnestaal (1926-29) em Hilversum,
projectado por Jan Duiker.
basicamente, um ‘upgrade’ da Carta de Atenas.
No contexto da elaboração da Carta de Cracóvia (2000), Elísio
Summavielle defende a importância destes documentos, dizendo que a sua
«leitura atenta traduzirá uma evolução coerente e partilhada de um pensamento
internacional comum, devidamente testado e avaliado»[1] e que «será essa
a essência da sua valia, como sustentação ética, científica e programática,
por parte dos responsáveis e dos agentes envolvidos».[2]
Apesar da importância destes «documentos-referência»[3] e da
legitimidade que podem representar, elas não são suficientes. Como todas
as cartas deste género, elas podem ser evocadas com validade na defesa
do património, mas não ser usadas como instrumento directo na sua
salvaguarda.
Assim, sem um empenhamento real por parte das autoridades e
dos diversos agentes (onde se incluem os arquitectos) ligados ao património,
nomeadamente do Moderno, a preservação das suas obras estará ainda
mais vulnerável, nomeadamente ao rápido lucro económico e ao eventual
pragmatismo ignorante de alguns.
Para que se gere a discussão sobre este tema, têm vindo a ser
promovidas, ao longo dos últimos 20 anos, oportunidades para os profissionais
debaterem problemas comuns, trocarem informações e desenvolverem
estratégias de inventário, avaliação, protecção e conservação.
O FIEN (Federação da Herança Industrial na Holanda) assumiu,
desde 1984, uma constituição interessante e competente, ao ser uma
organização nacional composta por 62 grupos que se encontravam activos
a um nível local, juntando actualmente mais de 9000 membros. Em 1985,
o ICOMOS (International Council on Monuments and Sites) promoveu um
encontro de especialistas em herança recente em Paris. O Council of Europe
impulsionou dois seminários sobre este tema, um em Viena (1989) e outro
em Barcelona no ano seguinte. Em 1989, formou-se a Docomomo
(Documentation and Conservation of the Modern Movement)[4] que desde
então organizou encontros internacionais bienais, começando em Eindhoven
no ano de 1990.[5] A conferência “Preserving the Recent Past” decorreu,































[5] As seguintes conferências realizaram-se em
Dessau, 1992; Barcelona, 1994; Bratislava,
1996; Estocolmo, 1998; Brasília, 2000; Paris,
2002 e Nova Iorque, 2004.
fig.02 | Weissenhof Siedlung; MIES VAN DER
ROHE (esq.) e LE CORBUSIER (dir.).
[1] Em 2005, irá realizar-se, em Helsínquia, o
“IIIº International Course” que se irá debruçar
sobre edifícios ‘anónimos’ das periferias, menos
conhecidos e considerados.
América do Norte e Europa. O ICOMOS organizou ainda várias conferências
sobre o tema da herança moderna, nomeadamente na Finlândia, em 1995,
e no México, em 1996. Em 1999, foi proposta a criação de um comité
internacional do ICOMOS para lidar com a protecção da arquitectura do
século XX, tendo tido lugar, em 2001, na Austrália, uma conferência sobre
este tema. Também em 1999 organizou-se o primeiro MARC (Modern
Architecture Conservation Course), na Finlândia, que se concentrou na
conservação da arquitectura moderna, tendo o segundo decorrido, em 2002,
nos Estados Unidos.[1] Nesse mesmo ano, o “XXI Congresso Mundial de
Arquitectura” aconteceu em Berlim, tendo promovido uma pré-conferência
em Estugarda dedicada ao tema da preservação do Moderno, tendo como
mote os 75 anos do Weissenhof Siedlung.[2]
A Docomomo Internacional tem tido sucesso na mobilização de um
considerável número de profissionais que lidam com a conservação
arquitectónica, nomeadamente a do Moderno, talvez por ter surgido,
precisamente, numa fase em que estes se deparavam com edifícios recentes
que necessitavam de uma urgente intervenção.
Este processo com importância crescente atingiu Portugal, de um
modo organizado, com a formação da Docomomo Ibérico que também já
organizou quatro seminários desde o primeiro, na cidade de Saragoça, em
1997.[3]
Finalmente, em Houston surgiu em 2003 um grupo de cerca de
200 interessados exclusivamente em salvar estruturas modernas do ‘pós-
IIª Grande Guerra’, chamado Houston Mod. Stephen Fox, o presidente do
movimento, no seu site, refere que como a maioria dos seus membros não
têm mais de 30 anos a arquitectura moderna é mais facilmente colocada
como ‘histórica’ e olhada até com uma certa nostalgia ‘cool’. Uma das
actividades regulares do grupo é a realização de festas (em vez de reuniões)
em obras modernas, de modo a chamar a atenção para estas e a permitir
que as pessoas as usem e experimentem, bem como visitas de autocarro
pela cidade.
O estudo da arquitectura moderna e dos problemas da sua



























[2] Este bairro, concluído em 1927, foi um
autêntico laboratório expositivo que pretendia
servir como um modelo urbano Moderno e que
contou com obras de Le Corbusier, Mies van
der Rohe, J.J.P. Oud, Walter Gropius, Peter
Behrens e Bruno Taut, entre outros.
[3] Os restantes três decorreram em Sevilha,
1999; Porto, 2001 e Valência, 2003. Tive
oportunidade de participar neste último, uma
experiência que direccionou a minha atenção
para a enorme diversidade do Moderno e que
me ‘obrigou’ a querer fazer um registo de
arquitectura moderna na minha cidade.
fig.03 | Pope-Leighey House; FRANK LLOYD
WRIGHT.
Seria ideal se pudéssemos adiar esta questão algumas décadas, altura em
que poderíamos olhar com maior distância para o legado Moderno mas as
decisões são precisas agora.
Como exemplo, a divisão holandesa do ICOMOS refere que dos
47.000 monumentos existentes na Holanda, 31.000 pertencem à categoria
de habitação privada. Contudo, muitas habitações e especialmente os seus
interiores estão em risco. A maioria dos monumentos privados estão listados
pelo seu exterior, enquanto insuficiente informação dos interiores está
disponível. Esta situação gera problemas com a criação do estatuto de
monumento e pode originar exemplos de puro ‘fachadismo’ que à primeira
vista parecem agradar a alguns mas que, muitas vezes, acabam por destruir
o essencial, sobrando apenas a aparência visual.
Na Finlândia, o número de edifícios do Movimento Moderno integrados
na lista de monumentos está abaixo dos 500, isto é, cerca de 2% do total
dos edifícios listados e 0,05% do cerca de um milhão de edifícios modernos
existentes naquele país.
Na Inglaterra, ao reconhecer-se que muitos dos seus edifícios
relevantes estavam rapidamente a ser destruídos, o critério temporal dos 50
anos mudou. Em 1987, foram instituídos dois novos períodos: 30 anos,
para qualquer edifício poder ser protegido, e 10 anos para casos de edifícios
excepcionalmente significantes e em perigo de demolição ou alteração
profunda. Desde então, 350 edifícios ingleses do pós-guerra receberam o
estatuto de protecção.
Alguns exemplos de arquitectura do Movimento Moderno já se
encontram classificados na World Heritage List, tal como os edifícios da
Bauhaus de Weimar (Henry van de Velde) e Dessau (Walter Gropius) e a
cidade de Brasília (Lúcio Costa e Óscar Niemeyer). [ver nota 2 da página seguinte]
Uma situação que testemunha a evolução de mentalidade, no que
respeita ao património do Moderno, é a aquisição, por parte de movimentos
de preservação ‘tradicionais’, de diversas obras modernas, nomeadamente
a Pope-Leighey House, de Frank Lloyd Wright, pelo National Trust for Historic




























fig.04 | Gropius House; WALTER GROPIUS.
fig.05 | Narkomfin; MOISEI GINZBURG.
[1] C. A. Ferreira de Almeida, Património – Riegl
e hoje, p.411.
Apesar dos ‘crimes’ por vezes cometidos, C. A. Ferreira de Almeida
refere que «esta tendência para ampliar a ‘patrimonialização’ não pára e
cada vez se une mais à perspectiva da ‘qualidade de vida’».[1]
Contudo, e apesar de algumas organizações, que já referi, se estarem
a tornar em importantes redes de arquitectos, não tem sido possível evitar
a demolição ou extrema degradação de alguns exemplos de qualidade da
arquitectura moderna. Uma das obras nesta situação é o Narkomfin. Construído
no ano de 1930, em Moscovo, por uma equipa com a liderança de Moisei
Ginzburg, trata-se de uma experiência de um edifício comunitário onde os
moradores podiam viver, trabalhar e descansar. Em 1987, foi classificado
pela Câmara da cidade. Para além de pequenas reparações, nunca foi feita
nenhuma intervenção de fundo, o que por um lado é uma mais valia mas
por outro um prejuízo, visto que em 2003 foi colocado na lista de obras em



























[2][nota da página anterior]
World Heritage List (obras do séc. XIX e XX):
. Parque Güell, Palacio Güell e Casa Milà,
Espanha.
. Cidade de Brasília, Brasil.
. Palácios e Parques de Potsdam e Berlim,
Alemanha.
. Skogskyrkogarden, Suécia.
. Bauhaus de Weimar e Dessau, Alemanha.
. Palácio da Música Catalã e Hospital de Sant
Pau, Espanha.
. Hospício Cabanas, Mexico.
. Museuminsel Berlin, Alemanha.
. Rietveld Schröderhuis, Holanda.
. Cidade Universitária de Carácas, Venezuela.
. Casas Horta, Bélgica.
. Villa Tugenhat, República Checa.
fig.06 | Casa Milà; ANTONI GAUDÍ.
fig.07 | Bauhaus de Dessau; WALTER GROPIUS.
estratégias modernas
para o Moderno
A meu ver, as estratégias a tomar perante este ‘novo património’ não podem
ser simplesmente decalcadas das já existentes.
Uma das diferenças determinantes entre a preservação ‘tradicional’
do património e a actual preservação da herança do Moderno é o critério
temporal, o ‘age-value’, pois muitas vezes não se pode estar à espera de
prazos de 50 anos para que esta seja reconhecida. O património Moderno
não tem tempo a perder.
Cabe também aos arquitectos, sempre que uma obra relevante está
em risco, tentar informar e consciencializar tanto os responsáveis como os
interessados, não apenas alertando mas, desde logo, propondo soluções
viáveis e inovadoras de reutilização de um edifício que tem a mais valia de
ser património. Para tal, é necessário uma espécie de variante do método
científico que inclua os seguintes passos: investigação, exposição, publicação,
discussão, acção, investigação…
Mas como efectivar a defesa do património Moderno? Que



















incorporação de obras do século XX nas listas de bens culturais protegidos?
É importante criar corpos de acção compostos pelos mais diversos
cidadãos, encabeçados por profissionais da área da arquitectura. Estes
especialistas podem funcionar como ‘cabeça’ de equipas que envolvam
diferentes disciplinas e que, preferencialmente, estejam sustentados por
uma base social o mais ampla possível, no sentido de promover um melhor
entendimento das ideias que serviram de suporte intelectual à forma moderna
de construir.
Neste sentido, a Declaração de Eindhoven, elaborada pela Docomomo
no ano de 1990, propõe cinco pontos fundamentais:
   . Chamar a atenção das autoridades, dos profissionais, da comunidade académica
e do público interessado para o significado do Movimento Moderno.
   . Identificar e promover o inventário das obras do Movimento Moderno que incluI
desenhos, plantas, fotografias e outros elementos importantes.
   . Desenvolver e dar a conhecer tecnologias e métodos de conservação apropriados.
   . Fazer oposição à destruição ou ao desfiguramento dos trabalhos mais significativos.
   . Atrair fundos para a documentação e conservação de obras do Moderno.
A conservação de qualquer herança arquitectónica inclui questões
práticas e materiais, mas também considerações imateriais. Os aspectos
físicos do património arquitectónico e os seus significados simbólicos, nos
contextos histórico, cultural e social, compõem o legado cultural do Movimento
Moderno. Deste modo, é necessário considerar a documentação de um
ponto de vista mais abrangente que a análise meramente arquitectónica.
Após a sua construção, uma obra de arquitectura é julgada todos
os dias. Esta é, do meu ponto de vista, a característica da arquitectura como
disciplina que a torna mais difícil, mas também, mais aliciante. Este julgamento
é o resultado de várias questões geralmente levantadas pelos arquitectos.
Contudo, a opinião do público é, por vezes, completamente contrária à dos
profissionais e convém tentar perceber porquê.
Os arquitectos, uns dos intervenientes na questão da preservação
da arquitectura do Moderno, têm a tendência para usar critérios internos



















[1] Raul M. Fontes Vital, in Arqueologia e
Indústria, nº1, p.151.
sua relevância arquitectónica, a importância do autor da obra no contexto
do Movimento Moderno, etc. Esta aproximação ao problema baseia-se na
noção de que os profissionais da arquitectura são quem melhor mede a
importância da arquitectura na sociedade. Na perspectiva dos não-
profissionais, a questão de preservar a arquitectura moderna é mais complexa,
pois incluem-se também vectores de carácter social, cultural, económico
e antropológico do contexto espaço-temporal específico de um determinado
conjunto de pessoas.
Deste modo, julgo que a melhor forma de respeitar o património e
de o garantir como realidade é utilizá-lo, tendo em conta as suas
potencialidades que têm de ser consideradas por quem cria condições para
a sua utilização: os políticos, que legislam e criam condições para se intervir,
nomeadamente ao nível da regulação; os investidores, que podem ser
públicos ou privados; os arquitectos, que, através do desenho, efectuam
sínteses e propõem soluções; e, finalmente, os cidadãos que usam e
valorizam os espaços.
Segundo Fontes Vidal, «o património só adquire a sua verdadeira
valorização quando é partilhado pela comunidade, quando não é apenas
conservado mas é também colocado à disposição da sociedade, quando
é comunicado. Um objecto de património, coisa ou edifício, encerra sempre
uma mensagem, é sempre um documento. E como mensagem, como
comunicação, necessita de, ou pressupõe, um emissor e um receptor».[1]
Assim, o valor sentimental, associado a determinadas obras,
independentemente da sua qualidade arquitectónica, é um factor importante
na conservação patrimonial. Contudo, a racionalidade económica é inflexível,
e mesmo em casos como os estádios recentemente demolidos para o Euro
2004, foi ela que, acima de quaisquer sentimentalismos, liderou o processo.
Logicamente que dois estádios não fazem sentido do ponto de vista do uso
e muito menos do ponto de vista financeiro.
Tal como defendeu Laurie Olin na sua comunicação (à “Wave Hill
Conference”) “Preserve some, yes, but also improve, add to, and let some
go”, «we must be brave enough to fight to save things, change things, and
let things go». [2]



















[2] Um dos casos mais emblemáticos de
demolição foi o Pruitt-Igoe, projectado em 1951
por Minoru Yamasaki, que ao ser demolido em
1972 simbolizou, segundo Charles Jenks (The
language of Post-Modern Architecture, p.9), a
morte da arquitectura moderna. Curiosamente,
nesse ano, o mesmo arquitecto iniciou a
construção das Twin Towers (que eram
anedoticamente apontadas como as caixas onde
viera o Crysler Builnding e o Empire State
Building), mas que se tornou ‘património’ por
deixar de existir nas circunstâncias conhecidas.
(fig.01)
ou espaço, por si só, não é suficiente, mesmo quando ela toca pontos
extremamente sensíveis (como no caso português é o futebol). Para que
algo se considere património inatacável é necessário que um conjunto de
factores como qualidade, viabilidade (económica e funcional), legislação e
apoio social surjam em conjunto e na altura certa.[1]
Para além deste tipo de fenómenos de reconciliação expressa, outro
tipo de fenómeno tem vindo a verificar-se. Certos edifícios modernos que,
desde a sua nascença, foram criticados e mal aceites pelos seus utentes
e pela população em geral, adquirem, actualmente, a capacidade para se
tornarem inclusive objectos de afirmação social. A nostalgia ligada a edifícios,
vistos de novos pontos de vista e num novo contexto, confere-lhes um
surpreendente ‘glamour’. É o que vem sucedendo, por exemplo, em Inglaterra,
com o chamado ‘brutalismo’. Os monolíticos ‘caixotes’ modernos,
anteriormente criticados, tornaram-se, contra todas as probabilidades, nos
mais recentes monumentos nacionais britânicos. O ‘brutalismo’ faz agora
parte da história, já não corporiza o futuro, não é tão ‘desafiador’ e ‘in your
face’ como quando foi construído.
Um exemplo claro é o Barbican, um conjunto habitacional edificado,
em Londres, nos anos 60, pela firma de arquitectos Chamberlin, Powell e
Bom. Aquando da sua construção, foi considerado demasiado monumental,
frio, brutal, fora de moda, mas hoje em dia ele representa um fragmento de
uma tentativa de criar uma nova cidade cosmopolita, culta e cuidada. Tem
as suas falhas, mas as ideias fortes que o constituem suplantam-nas. «Há
20 anos ninguém queria ir viver para o Barbican; agora é a ‘zona chic’…».[2]
Também em Londres surgem mais dois casos ilustrativos deste
tipo de fenómeno: a Keeling House (1954-57), de Denys Lasdun e a Trellick
Tower (1968-72), de Erno Goldfinger. A primeira tem vindo a ser reocupada
por jovens profissionais que procuram um edifício (agora) interessante e
perto do centro. A ‘Tower of Horror’, epíteto que recebeu dos ‘tabloids’
britânicos quando foi construída, é actualmente um dos lugares de sonho
da cidade e os seus apartamentos não estão ao alcance de qualquer bolsa.
Outro caso é a sede da empresa Monsoon, também da década de
60, projectado por Paul Hamilton e que, em 1994, altura em que estava



















[1] Um exemplo recente de vasto apoio popular
bem sucedido foi o Coliseu do Porto (1939-41)
de Cassiano Branco, que perante a iminência
de ser vendido para outro uso reuniu um largo
grupo de cidadãos defensores do edifício. Nesta
situação, nem era colocada hipótese de
demolição, apenas o programa seria novo,
contudo, ficou evidente a vontade de preservar
questões para le las  às  ‘meramente ’
arquitectónicas, associadas ao carisma e à
história de uma das mais importantes salas de
espectáculos do país. (fig.02)
fig.03 | Barbican; CHAMBERLIN, POWELL e
BOM.
[2] William Cook, “A bit of rough: why brutalism,
that most provocative assault on suburban
sentiment, is now cherished again” (tradução
própria). [www.findar ticles.com/p/ar ticles/
mi_m0FQP/is_4593_131/ai_92148079]
fig.04 | Keeling House; DENIS LASDUN.
fig.05 | Trellick Tower; ERNO GOLDFINGER.
[1] Hugh Pearman, “Awestruck by the 1960s:
truck depot becomes fashion icon”, (tradução
própria).
[www.hughpearman.com/articles2/sixties.html]
Um edifício inicialmente odiado é hoje visto com afecto e admiração pois
adquiriu, juntamente com a sua viabilidade económico-funcional, o forte
reconhecimento da sua importância e qualidade entre a população e os
responsáveis políticos.[1]
Em Portugal, um caso paradigmático é o edifício conhecido por
‘Franjinhas’, construído em 1969. Desde que foi projectada por Nuno Teotónio
Pereira que esta obra foi extremamente criticada e polémica, quer entre
arquitectos quer na opinião pública. No entanto, esta é uma das seis obras
deste arquitecto que o IPPAR pretende classificar, tendo aberto em 21 de
Junho de 2004 o processo necessário para levar a cabo essa intenção.
A aproximação à preservação do Movimento Moderno continua a
ser, muitas vezes, a de seguir as pistas deixadas pelos arquitectos, começando
pelos ‘mestres’ e acabando nos menos reconhecidos. Como consequência,
olha-se para as criações modernas como preciosas obras-primas de um
pequeno grupo de génios, que necessitam de especial atenção. Este
envolvimento não é errado, mas, ao agir assim, pode deixar-se de fora
vectores históricos, culturais, sociais e filosóficos importantes.
Assim, é necessário ter em conta todos estes aspectos na reacção
dos utentes e do público em geral à arquitectura moderna. Este era já o
entendimento de Sert, Léger e Giedion, em 1943, quando enunciaram os
seus “Nine points on monumentality”. Neste texto é dada relevância a
aspectos como a componente afectiva dos monumentos e a interpretação
da arquitectura como memória, como expressão cultural colectiva e pública.[2]
Os pontos 2 e 7 do documento revelam claramente essa preocupação:
   2 . Os monumentos vitasi são aqueles que expressam o sentimento e o pensamento
desta força colectiva - as pessoas.
   7 . As pessoas querem que edifícios que representam a sua vida social e comunitária
sejam mais do que respostas funcionais.[3]
Mais recentemente, na “Conferência Internacional de Conservação
do Património”, realizada em Valladolid, a 1 e 2 de Abril de 2000, foram
levantadas «questões tão essenciais para o futuro, como sejam a assunção
do ‘não monumental’ e do ‘não classificado’ como parte integrante e



















fig.06 | Monsoon; PAUL HAMILTON.
fig.07 | ‘Franjinhas’; NUNO TEOTÓNIO PEREIRA.
[2] Esta nova visão é desde logo expressa na
letra de uma canção popular francesa que dá
início ao texto:
“Que donneriez vous ma belle / Pour revoir votre
mari? / Je donnerai Versailles, / Paris et Saint
Denis / Les tours de Notre Dame / Et le clocher
de mon pays”.
[3] Nine points on monumentality, J. L. Sert, F.
Léger, S. Giedion (tradução própria).
[www.ub.es/escult/lecturas.htm]
[1] Elísio Summavielle, in Monumentos, nº16,
p.142.
dos responsáveis, perante uma nova consciência ‘local’ de responsabilidade
activa, gradual e em contínuo crescimento».[1]
Já nas conclusões do congresso “International Perspectives on
20th-Century Heritage”, pode constatar-se que os participantes enfatizam
a necessidade da educação, a todos os níveis, no sentido de aumentar a
valorização das heranças recentes, principalmente no plano local. Para tal,
os ‘media’ devem ser usados como arma na salvaguarda de casos concretos
e como veículo da discussão. No âmbito profissional, pretendem-se análises
históricas válidas, através de estudos monográficos e temáticos, de modo
a evitar o uso da historiografia tradicional e os julgamentos prematuros de
obras.
A legislação deve acompanhar esta problemática. Se não existirem
leis que defendam o património moderno, as boas intenções serão
insuficientes. Preservar é urgente não apenas por uma questão de memória
ou de qualidade, mas também para defender a diversidade patrimonial, em
risco, quando se trata do Moderno. São necessárias regras claras na
conservação, mas não sendo exageradamente restritivas, sob pena de criar
um património ‘oco’. Os edifícios devem estar devidamente documentados
e, por esse meio, acessíveis a todos, nomeadamente a quem tem o dever
e o direito de tomar decisões.
A investigação de soluções para alguns dos problemas chave que
originam a deterioração dos edifícios é também um factor crucial para o seu
futuro desenvolvimento sustentado, que pode passar pela reutilização
(elemento essencial da actual filosofia de desenho urbano). Contudo, as
ferramentas necessárias para uma adaptação criativa nem sempre estão
desenvolvidas.
Uma das premissas para melhor preservar o património moderno
é a informação, baseando-a na divulgação e na consciencialização. Esse
esforço pode ser iniciado por um pequeno grupo de profissionais e cidadãos
atentos, contudo, a generalidade das pessoas deve estar sempre incluída
nos objectivos destes. Nesta matéria, o espírito de ‘sós contra o mundo’
não funciona. É necessário criar uma base social informada e activa na
defesa da herança moderna. No caso português, tal como Ana Vaz Milheiro,























o Movimento Moderno trouxe para o território nacional, então talvez o sentido
patrimonial que encerram possa ser finalmente assimilado e a sua presença
prolongada».[1]
Com este objectivo, o IPPAR iniciou, em 1998, um rastreio sistemático
no território continental relativo à produção da arquitectura moderna, entre
1920 e 1970, tendo sido organizada uma exposição itinerante que visa a
divulgação e sensibilização do público para a salvaguarda deste património.
Ao reflectir sobre questões de identidade, memória e qualidade de vida, no
que diz respeito ao futuro do património, C. A. Ferreira de Almeida afirma:
«O Património, para o ser, tem de estar presente e vivo, de algum modo.
Como diria Croce,[2] o Património, como tal, só pode ser contemporâneo».[3]
Para encarar o património moderno actualmente, ao nível da sua
classificação, é necessário compreender que «classificar para salvaguardar
é um bom meio jurídico mas é pouco, ao passo que classificar por respeito
e tornar notório um imóvel é uma aconselhável via de alcance cultural».[4]
Mas «como património é qualidade, nem tudo é classificável. (…) O que se
classifica tem de ter valor para continuar a merecer estar presente e continuar
a prestar serviços de cultura e de qualidade».[5]
Este ponto é fundamental; sendo errado o menosprezo por certo
tipo de património, o contrário também o é, ou seja, partir do princípio que
uma determinada obra possui tal qualidade que está, apenas por isso,
salvaguardada. Esta é uma atitude que pode levar a um imprudente excesso
de optimismo. Assim, é o próprio património que deve mostrar as condições
(ainda que estejam em estado bruto) para ser preservado e usado com
sucesso. Aos arquitectos pede-se que sejam capazes de conduzir e estabilizar
este processo (ou até de o fazer arrancar) através das suas propostas.
No contexto da nomenclatura e dos tipos de classificação, Françoise
Choay sustenta: «Impõe-se uma expansão tipológica do património histórico:
um mundo de edifícios modestos, nem monumentais nem prestigiados,
reconhecidos e valorizados por novas disciplinas como a etnologia rural e
urbana, a história das técnicas e a arqueologia medieval, foi já integrado no
corpus patrimonial.»[6] Porém, é essencial travar o chamado ‘complexo de



















[2] Benedetto Croce, 1866-1952 (esta nota não
pertence ao texto de Ferreira de Almeida).




[6] Françoise Choay, L’allegorie du patrimoine,
p.155 (tradução própria).
classificar um pouco de tudo, resvalando para uma perspectiva de ecletismo
anacrónico.
Acerca da questão do património Moderno, Alexandre Alves Costa,
na sua comunicação “Reconversões contemporâneas e equipamentos
culturais”, cria três grupos de edifícios: os que devem sofrer «um simples
restauro», caminhando para a «musealização, que corresponderá a um
número muito limitado de obras de incontroversa qualidade e importância
histórica e artística»; os edifícios «classificados como de relevante valor
patrimonial e que apresentam potencialidades de reconversão»; e «finalmente
todos os outros, a maioria cer tamente; este grupo deve ser pura e
simplesmente abandonado à dinâmica de transformação natural; diríamos,
com alguma radicalidade, que poderão ou até, em certos casos, deverão,
ser demolidos».[1]
Partindo destas premissas, sublinha «a importância do inventário,
da recolha documental, da classificação, para que tudo não fique ao critério
individual do projectista, mas corresponda a uma leitura mais alargada e
democrática».[2]
As duas vertentes que devem determinar a preservação do património
moderno são, no meu entender, a qualidade e a viabilidade. Todos os outros
cenários, se não incluírem estes dois, são necessariamente secundários.
Para os casos em que Alves Costa defende a «musealização», onde
aparentemente ‘apenas’ existe extrema qualidade, eu diria que eles têm a
viabilidade de serem casos singulares. É através desse carácter que têm de
ser valorizados. Funcionarão, inevitavelmente, como museus de si mesmos,
tal como a Villa Savoye ou a Casa Farnsworth, mas isso é aceitável visto
serem a excepção e não a regra. Como a arquitectura moderna não é,
intrinsecamente, uma arquitectura de ‘representação’ simbólica, não faz
sentido que o património Moderno seja encarado como objectos que
simplesmente se evocam a si mesmos. Neste sentido, penso que apenas
casos de excepcional qualidade e que, por uma razão ou por outra, não têm
possibi l idade de se manterem em uso ou capacidade de
reutilização/reconversão têm condições para se tornarem ‘auto-museus’.



















[1] Alexandre Alves Costa, Actas do IIIº
Docomomo  Ibérico, p.197 e 198.
[2] Ibidem, p.199.
fig.08 | Farnsworth House; LUDWIG MIES VAN
DER ROHE.
fig.09 | Convento La Tourette; LE CORBUSIER.
[1] C. A. Ferreira de Almeida, Património – Riegl
e hoje, p.408.
d’habitacion de Marselha (1946-52) ou o convento de La Tourette (1957-
60), têm muito a ganhar ao permitirem, como fazem, a sua (re)utilização
pelo maior número de pessoas e públicos possível. Esta atitude de redefinição
de usos permite uma rentabilização do património que não é simplesmente
económica mas que também o dignifica e divulga perante a sociedade actual.
Quanto aos edifícios que estão classificados e que mostram potencialidades
de uso, são a situação ideal. Só não se tornarão numa mais valia se forem
completamente esquecidos pela incompetência.
Por último, os casos mais complicados, que apresentam carências
de vária ordem e que, portanto, exigem grande vontade política e económica,
bem como apoio social. Por vezes, surgem casos em que determinados
edifícios modernos se encontram localizados em áreas de decadência urbana,
sendo quase apontados como sua responsável. A ‘culpa’ não é, contudo,
do edifício em si, mas do seu estado de degradação. Assim, antes de demolir
para ‘revitalizar’, à boa maneira autárquica, é fundamental que se estudem
hipóteses de recuperação/reconversão do edifício existente, o que, a acontecer,
pode representar um valor acrescentado para a área urbana em questão.
Obviamente que, por vezes, é necessária uma construção de raiz pelas mais
diversas razões (de economia, de segurança, de programa, até de prestígio),
eventualmente as mesmas que levaram à construção do edifício moderno,
mas esta não deve ser olhada como solução única.
Citando, uma vez mais, C. A. Ferreira de Almeida, é no duplo aspecto
de «património como valor de identidade e de memória de uma comunidade
e, sobretudo, o de património como qualidade de vida que ele será cada vez
mais falado e se lhe dará, futuramente, maior importância».[1]
De seguida, apresentarei, sucintamente, alguns casos concretos
que mostram diferentes formas de ter um papel activo na defesa do património
Moderno.
O edifício da Bauhaus, que desde 1994 alberga uma fundação
pública com o mesmo nome, tem sofrido obras de renovação que estarão
prontas em 2006. As casas dos mestres, que durante a IIª Guerra Mundial
serviram de armazéns e enfermarias, foram reconstituídas a partir do final



















[2] Refiro-me às casas destinadas a Laszlo
Moholy Nagy, Wassily Kandinsky, Paul Klee,
Georg Muche e Oskar Schlemmer.
fig.10 | Master House, cerimónia de conclusão
da cobertura; WALTER GROPIUS.
[2] Para além dos murais executados na E.1027
(que não conseguiu comprar), Le Corbusier
desenhou um reduto rústico para si próprio, a
que chamou “Le Petit Cabanon”, perto do qual
viria a falecer.
sobre a eventual reconstrução da casa do director, destruída em 1945.
Em 1999, foi criado o Friends of E.1027, um comité destinado
especificamente a remobilar e manter a casa de férias, desenhada por Eileen
Gray em Cap Martin (1926-29), [foto] considerada monumento histórico
desde 1998. Após a renovação, a intenção da organização é tornar a casa
num museu público que inclua um espaço de exibição criado especificamente
para divulgar a obra da arquitecta e de outros seus contemporâneos, como
Le Corbusier, que também construíram naquela área que está declarada
como “Modern Site”.[2]
Importantes arquitectos como Philip Johnson (que doou a sua Glass
House, de 1949, ao National Trust for Historic Preservation) e Kevin Roche
conseguiram despertar a atenção de organizações como a Municipal Art
Society de Nova Iorque e o National Trust for Historic Preservation na tentativa
de evitar a demolição do TWA Flight Center (1956-62) de Eero Saarinen.
O mesmo National Trust for Historic Preservation, juntamente com
o Landmarks Preservation Council of Illinois e a organização Friends of the
Farnsworth House, adquiriu recentemente em leilão, por cerca de $7,500,000
a Casa Farnsworth (1946-51) de Mies van der Rohe, com o intuito de a abrir
ao público como casa-museu, após um longo período de indefinição quanto
ao futuro desta obra emblemática da arquitectura moderna.
Outra obra do arquitecto alemão, a Villa Tugendhat (1929-31), em
Brno, depois de várias ocupações e usos dados por Nazis e Russos, foi
integrada, em 1993, na lista de Monumentos Nacionais da República Checa
e é actualmente gerida pelo Museu da Cidade de Brno, como um centro de
estudo e documentação. Este edifício é um caso de preservação assegurada
pois integra já a International Cultural and Natural Heritage List da UNESCO.
A sede da Pirelli Tire Company em New Haven, Conneticut, um
edifício de 1969 desenhado por Marcel Breuer, e que estava vazio desde
1997, foi adquirido pela empresa de mobiliário sueca IKEA para se tornar
em mais uma das suas ‘mega-stores’. O que parecia ser uma feliz possibilidade
de novo uso para uma estrutura moderna quase deitada ao abandono,
revelou-se uma situação controversa. O projecto da empresa era demolir
todo o embasamento do edifício abrindo espaço para um enorme parque de



















fig.12 | TWA Flight Center; EERO SAARINEN.
fig.13 | Villa Tugendhat; LUDWIG MIES VAN
DER ROHE.
fig.11 | E.1027, interior vandalizado; EILEEN
GRAY.
[1]  Como exemplo, a Fundação Alvar Aalto,
constituída em 1968, inclui a Academia Alvar
Aalto e o Museu Alvar Aalto, pretendendo
promover a pesquisa, discussão, cooperação
e publicação relacionadas com o arquitecto
finlandês.
ideia, liderado por arquitectos locais, que defendiam, a meu ver bem, que
este edifício (tal como todos os edifícios notáveis) não era apenas a soma
das suas partes, isto é, que a relação entre os volumes e a sua assimetria
eram elementos compositivos fundamentais na obra. Assim, numa solução
de compromisso entre as partes, foi apenas demolida, em 2003, a extremidade
desse embasamento (o antigo armazém), mantendo assim, na medida do
possível, as qualidades da obra.
A obra de arquitectos fundamentais da arquitectura moderna, como
Le Corbusier, Oscar Niemeyer e Alvar Aalto, deu origem a organizações
específicas que se encontram activas no sentido da salvaguarda do seu
legado.[1] O Frank Lloyd Wright Building Conservancy, um grupo de arquitectos
e advogados, dedica-se à preservação das obras ainda existentes do arquitecto
americano. Esta instituição não só faculta apoio técnico a donos de obras
projectadas por Wright, como propõe soluções inovadoras quando estas se
encontram ameaçadas.
Em Portugal, o IPPAR, visando o reconhecimento da arquitectura
moderna, tem vindo a desenvolver processos de classificação de edifícios
como bens de relevância cultural. Nestes incluem-se o Conjunto da Barragem
do Picote (1953-58), projectado por João Archer de Carvalho, Manuel Nunes
de Almeida e Rogério Ramos, em Miranda do Douro, e a Fundação Calouste
Gulbenkian (1959-69), desenhada por Alberto Pessoa, Pedro Cid e Ruy
Jervis d’Athouguia, em Lisboa, assim como algumas obras ligadas a
importantes arquitectos Modernos tal como Álvaro Siza Vieira e, como já
referi, Nuno Teotónio Pereira. Também o Liceu Padre António Vieira (1949)
e o Bairro das Estacas (1949-55) de Ruy Jervis d’Athouguia, o Hotel Ritz
(1952-59) de Porfírio Pardal Monteiro, os Edifícios no cruzamento da Av.
dos EUA com a Av. de Roma (1952-57) de Filipe Figueiredo e José Segurado,
o Conjunto Habitacional da Av. Infante Santo (1952-55) de Alberto Pessoa,
Hernâni Gandra e João Abel Manta, bem como as intervenções em Olivais
Norte e Olivais Sul, de diversos autores, já foram analisadas para classificação
pelo IPPAR. Esta política patrimonial vem na sequência do esforço de
identificação e levantamento que o IPPAR tem vindo a efectuar, na área da



















fig.15 | Piscinas de Leça; SIZA VIEIRA.
fig.14 | Sede Pirelli; MARCEL BREUER.
fig.16 | Edifícios EUA/Roma; FILIPE FIGUEIREDO
e JOSÉ SEGURADO.
fig.19 | Pousada do Picote; MICHELE CANNATÀ
e FÁTIMA FERNANDES.
[1] Maria Rosa Sousa Silva, Manuel Maria Pereira
Laranjeira, in Pedra & Cal, nº10, 2001, p.7 e 8.
Como curiosidade, diga-se que um edifício emblemático por ser o
primeiro edifício, em Portugal, construído com uma estrutura em betão
armado, a Fábrica de Moagem do Caramujo, sendo projectado em 1898 por
François Hennebique, foi, há cinco anos, homologado pelo Ministério da
Cultura como imóvel de Interesse Público. Adquirido pela Câmara Municipal
de Almada, em 1998, o edifício tem sido estudado de modo a travar a rápida
degradação a que está sujeito, com vista a um projecto de reabilitação.[1]
Para além de casos mais conhecidos como o Convento de La
Tourette ou o Pavilhão de Barcelona, cada vez mais são as obras do Moderno,
mesmo as menos centrais, que são reutilizadas com êxito, em diversos
países. Seguidamente, apresento seis exemplos de obras de épocas e
contextos diferentes, com variados programas e diferentes abordagens.
No nosso país, um caso interessante é a reconversão do Conjunto
da Barragem do Picote numa Pousada, levada a cabo por Michele Cannatà
e Fátima Fernandes. Aos edifícios existentes que se transformaram em
«inconscientes monumentos»,[2] é acrescentado um volume autónomo com
novas funções, no que pretende ser «uma ampliação e não uma modificação.
Uma integração e não uma remodelação».[3] O conjunto é assim dotado das
«condições necessárias para que a obra sobreviva à decadência das suas
funções originais como parte integrante de uma paisagem que contribuiu
para ‘inventar’».[4]
O Hotel Vitória (1934-36), em Lisboa, da autoria de Cassiano Branco,
foi classificado como imóvel de interesse público pelo decreto de lei 29/84,
tendo sido, em 1986, adquirido pelo Partido Comunista Português que o
recuperou para sua sede.
Na cidade de Nijmegen, na Holanda, um dos edifícios constante na
lista do FIEN é uma antiga bomba de gasolina, construída em 1936 e que,
tendo sido recuperada, é actualmente o escritório de um arquitecto local.
Em Málaga, o antigo Mercado de Mayoristas, projectado pelo
arquitecto Luis Gutiérrez Soto, em 1938, e construído cinco anos mais tarde,
no contexto de um racionalismo monumental promovido pelo regime espanhol,



















[2] Fulvio Irace, Moderno escondido, p.19.
[3] Fátima Fernandes e Michele Cannatà, Actas
do IIIº Docomomo Ibérico, p.220.
[4] Fulvio Irace, Moderno escondido, p.21.
fig.17 | Fábrica de Moagem do Caramujo;
FRANÇOIS HENNEBIQUE.
fig.18  | Pavilhão de Barcelona; LUDWIG MIES
VAN DER ROHE.
[1] Este nome, que significa ‘edifício das
salsichas’, deriva dos volumes cilíndricos que
funcionam como acesso automóvel ao parque
de estacionamento. No contexto da discussão
promovida, em 2001, pelo ICOMOS, sobre a
eventual demolição de alguns destes volumes,
devido à alteração de programa, Michael Petzet
assegurou: «Sausage Follows Function».
cidade. O edifício, integrado no actual centro histórico e junto ao porto de
mar, sofreu esta mudança de função no sentido de permitir a continuidade
da sua existência, pois estava sem uso desde 1980, e de dinamizar toda a
zona que foi também reestruturada. O projecto, que inclui 2400m2 dedicados
a exposições, foi da autoria do arquitecto Miguel Ángel Díaz.
Ainda em Espanha, na cidade de Zamora, foi criado um novo espaço
para a Comisaria Provincial de Policía no antigo edifício de oficinas e
escritórios, projectado por E. Crespo Alvarez, em 1944. Devido ao mau
estado da estrutura, grande parte desta foi demolida, respeitando-se, contudo,
a volumetria, os materiais e os vãos, numa intervenção dos arquitectos
Alberto Martínez Castillo e Beatriz Matos Castaño, que quis provocar
transformações espaciais mínimas e que ficou concluída em 2003.
No centro da capital finlandesa, o edifício Makkaratalo,[1] construído
em 1964, e desenhado por Viljo Revell e Heikki Castrén, tem sido motivo
de debate, devido, quer à sua localização, quer ao seu programa multi-
funcional. Este é o caso de um edifício que, apesar de continuar a funcionar,
levanta questões do ponto de vista técnico, funcional, urbano e até social
e que, portanto, está a ser devidamente estudado e discutido para o caso
de vir a ser alterado. Este debate ‘preventivo’ parece-me interessante e eficaz
em algumas situações específicas, nomeadamente as que envolvam edifícios
de grandes áreas, implantados no centro das cidades.
Por fim, a Price Tower, de Frank Lloyd Wright, construída em
Bartlesville, no ano de 1956. Originalmente funcionava como um edifício de
escritórios, comércio e habitação, contudo, após uma recente reestruturação
necessária, do ponto de vista programático, para assegurar a continuidade




















fig.20 | Mercado dos Mayoristas; MIGUEL
ÁNGEL DIAZ.
fig.21 | Comisaría Provinvial de Policía; ALBERTO
MARTINEZ CASTILLO e BEATRIZ MATOS
CASTAÑO.
fig.22 | Edifício Makkaratalo; VLJO REVELL e
HEIKKI CASTRÉN.
fig.23 | Price Tower; FRANK LLOYD WRIGHT.
Apesar dos mais diversos esforços, muitos são os casos de obras
modernas de qualidade em perigo ou até já demolidas. Para evidenciar que
esta é uma situação absolutamente real e actual, apresento uma lista de
apenas algumas obras:
. Imperial Hotel (1915-1968), Tóquio, Frank Lloyd Wright.
. Ateliers Henri Esders (1919-1960), Paris, Auguste Perret.
. Schocken (1928-1955), Estugarda, Erich Mendelsohn.
. Piscinas Las Arenas (1934-em ruínas), Valência, Luís Gutiérrez Soto.
. Josef von Sternberg House (1935-1972), Northridge, Richard Neutr.a
. Fábrica Triunfo (1938-2004), Coimbra, Leal Machado.
. Fábrica Algarve Exportador (1938- em ruínas), Matosinhos, António Varela.
. Casa Honório de Lima (1939-demolida), Porto, Viana de Lima.
. Cottages Los Altos (1939 - perigo), California, Richard Neutra.
. Eduardo Catalano House (1954-2002), North Carolina, Eduardo Catalano.
. Medical centre A.F.L. (1954/65-1973), Philadelphia, Louis Kahn.
. Buena Park Civic Center (1957-2003), California, Smith & Williams.
. Fine Arts Building (1959-1997), Northridge, California, Richard Neutra.
. Maslon House (1962-2003), California, Richard Neutra.
. Cyclorama Center (1962 – demolição em 2007), Pennsylvania, Richard Neutra.
. Fábrica Mondorel (1967-2004), Coimbra, Luís Dória.
. Martin Luther King Library (1972 - perigo), Washington, Mies van der Rohe.
Penso que não há, nem deve haver, ‘receitas’ universais ou milagrosas
para a questão do património Moderno. Contudo, uma coisa parece-me
indiscutível: há que encará-lo de frente, mas aceitando que, tal como já se
referia, em 1931, nos Princípios Gerais da Carta de Atenas «cada caso pode
comportar uma solução própria». Não nos podemos esquecer que, no futuro,
seremos ‘julgados’ não só pelos edifícios que construímos, mas também




















fig.24 | Fábrica Algarve Exportador.
fig.25 | Piscina Las Arenas.
fig.26 | Martin Luther King Library.
fig.27 | Ateliers Henri Esders.
fig.28 | Schocken.
IIIº registo de arquitectura moderna em Coimbra
o registo como estratégia
O primeiro registo internacional de arquitectura do Movimento Moderno foi
criado apenas há dez anos, na “IIIª Conferência Internacional Docomomo”,
em Barcelona. Nessa altura, quinze grupos de trabalho reuniram fichas
relativas a um total de 500 edifícios e bairros. Actualmente, os registos da
Docomomo dividem-se em três níveis: o global (destinado à World Heritage
List), o internacional (que constitui a International Selection) e o local (que
inclui registos nacionais ou regionais).[1]
Penso que esta organização está a ir no caminho certo, ao considerar
necessário que não se considerem apenas dignos de estudo, registo e
eventual preservação as obras já aclamadas e, mesmo que só por alguns,
reconhecidas como ícones da arquitectura moderna.
Como referiu o húngaro András Ferkai,[2] «estabelecer o limite entre
a ‘genuína’ inovação da arquitectura moderna e os exemplos mais superficiais
ou ‘rarefeitos’ tem sido um problema basilar no trabalho de registo efectuado
pela Docomomo, especialmente no caso de edifícios ‘correntes’. Nos locais














[2] No resumo da sua comunicação “Image and
Modern Imagery” ao “VIIº Congresso
Internacional da Docomomo”.
[www.docomomo.com]
[1] Estes documentos encontram-se reunidos
no arquivo do Instituto de Arquitectura da
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especulativa acabaram por ser os representantes da modernidade no âmbito
da arquitectura residencial. Muitos destes casos foram, portanto, o resultado
de muitos compromissos, pelo que a sua avaliação se pode tornar
ambivalente». Este é um ponto fundamental no estudo de Coimbra como
lugar de obras modernas.
É, apesar de tudo, reconhecida a importância do amplo levantamento
e registo das mais variadas vertentes do Moderno, não sendo aconselhável
o cingir a determinados programas, materiais usados ou autores. O estudo
da arquitectura moderna através das suas obras emblemáticas e reconhecidas
pode ser um bom começo, mas não é, seguramente, no contexto da sua
preservação, um objectivo final satisfatório.
Deste modo, é fundamental «avançar no reconhecimento da realidade
periférica, a fim de conhecer e estimar os frutos da internacionalização dos
valores e as determinações da modernidade como passado».[1]
No seu ensaio [2] apresentado no seminário da ICOMOS “20th
century heritage”, Maristella Casciato defende que o registo é «uma ferramenta
cuja pretensão básica é desenvolver a historiografia arquitectónica moderna,
libertando-a de itinerários histórico-artísticos ‘gastos’, criando uma metodologia
de conhecimento e medidas para trabalhar a herança moderna».
Neste âmbito, as conclusões do referido seminário, decorrida na
cidade do México, em 1996, incluem, entre outros, os seguintes pontos:
   . Devem ser desenvolvidos inventários sistemáticos acessíveis a pessoas e
instituições.
   . O processo de selecção deve começar a um nível local e prosseguir para as
esferas regionais, nacionais e internacionais.
   . O primeiro passo, o local, deve-se considerar de grande importância. O incremento
da publicação de relatórios e o desenvolvimento de considerações deve servir como
meio de divulgação e discussão.
   . A tentativa de criar o reconhecimento do público deve começar por perceber o
que é que a herança representa para a comunidade.
Ainda nas conclusões da “20th century heritage”, defende-se que
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[1] Victor Pérez Escolano, Registo Docomomo
Ibérico, p.8.
devido à sua qualidade e importância, tal como sectores ou partes de cidades
que sejam testemunho de modos de vida, tipologias históricas, usos sociais
ou modalidades de acção».
O quinto ponto das conclusões do “ICOMOS Seminar on 20th
Century Heritage” decorrido, em Helsínquia, durante o mês de Junho de
1995, defende que «a devida atenção deve ser dada ao espectro completo
do património do século XX, incluindo, naturalmente, exemplos edifícios e
conjuntos urbanos construídos com as mais avançadas tecnologias, mas
também aqueles que utilizaram sistemas construtivos e materiais tradicionais».
A gestão da informação no campo da conservação do Movimento
Moderno, tendo em vista, nomeadamente, a elaboração de registos
arquitectónicos, deve ser desenvolvida e considerada no contexto de um
sistema que englobe um amplo corpo de conhecimento e a convergência
de várias disciplinas ligadas à preservação do Moderno. Assim, e
preferencialmente antes de quaisquer medidas efectivas da sua conservação,
deve existir documentação, análise e discussão da sua história, evolução
e impacto. A conservação de qualquer herança arquitectónica inclui questões
práticas e materiais, mas também considerações imateriais. Os aspectos
físicos do património arquitectónico e os seus significados simbólicos, nos
contextos histórico, cultural e social, compõem o legado cultural do Movimento
Moderno. É necessário considerar a documentação de um ponto de vista
mais abrangente que a simples análise arquitectónica.
Em Coimbra, parece-me especialmente importante estudar e
preservar os bons exemplos do Moderno, ao nível da arquitectura e do
urbanismo, pois esta cidade, infelizmente, tem vivido anos de um crescimento
habitacional desordenado, ineficaz e de baixa qualidade. As intervenções
modernas, que enfatizam uma clareza urbana decorrente de uma acção de
projecto reflectida e consciente, mostram que uma outra cidade foi (ou é)
possível.
Numa altura em que a Fábrica Mondorel (1964-67), de Luís Dória,
acaba de ser demolida para dar lugar a um centro comercial, em que a
Fábrica Triunfo (1938), de Leal Machado, sofre alterações profundas para
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parece estar nos planos de venda do Estado, o levantamento que apresento
pretende funcionar como um registo pertinente que sistematize a produção
arquitectónica moderna em Coimbra.
Estes casos mostram o quão ‘apetecível’ este tipo de arquitectura
pode ser, devido à sua localização e às grandes áreas de implantação, pelo
que é fundamental reflectir nas melhores formas de recuperar a arquitectura
moderna, mantendo a sua mais valia patrimonial.
No entanto, o registo das edificações modernas, embora seja
fundamental numa fase de reunião do material disperso, não pode deixar de
ter seguimento ou consequências, sob pena de se tornar uma acção estéril.
Para que elas se assumam como «lugares do futuro de Coimbra»[1], a
elaboração deste tipo de registos, elementos centrais do sistema, deve ser
desenvolvida num contexto que englobe um amplo corpo de conhecimento,
a convergência de várias disciplinas e diversos campos de actuação.
















e o caso de Coimbra
O início do século XX português pautou-se por uma conturbada situação
política. Apesar da revolução republicana, em 1910, as vanguardas artísticas
mais radicais que despontavam na Europa quase não encontraram eco em
Portugal, ao nível da arquitectura. O novo contexto da República, segundo
Sergio Fernandez, «ao defender a exaltação dos valores nacionais, não vai
proporcionar campo para a renovação em curso das vanguardas europeias».[1]
O gosto romântico e naturalista estava enraizado na sociedade portuguesa
e a arquitectura era ensinada ainda segundo concepções retrógradas e
academizantes que não entendiam os novos desafios e oportunidades.
A Arte Nova surge no nosso país quando esta já se encontra em
fase descendente nos países da sua maior afirmação, assumindo pouca
atitude de ruptura e limitando-se a intervenções epidérmicas.[2] Raul Lino
apresenta-se como a figura mais esclarecida neste contexto, tentando
efectivar uma interpretação globalizante desta arquitectura, como é visível
na sua Casa do Cipreste, de 1912.
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fig.01 | Casa do Cipreste; RAUL LINO.
fig.03 | Capitólio; CRISTINO DA SILVA.
o campo da arquitectura, simplificando, geometrizando, utilizando o betão
e optando por uma decoração abstracta e compositiva das fachadas.
Este contexto leva Nuno Portas a afirmar que, até à segunda metade
da década de 20, e desde Pombal, «a arquitectura não tem papel na vida
cultural portuguesa».[1]
No limiar entre as décadas de 20 e 30 surgem as primeiras obras
construídas de uma nova geração de arquitectos que procurava a afirmação
do seu estatuto, mas ainda sustentada numa formação eclética, tipicamente
‘beauxartiana’. Edifícios como o Capitólio (1925-31), de Cristino da Silva,
o Instituto Superior Técnico (1927-35), de Pardal Monteiro, o Pavilhão de
Rádio do Instituto de Oncologia (1927-33), de Carlos Ramos, a Garagem
do Comércio do Porto (1928-30), de Rogério de Azevedo e o Éden (1929-
37), de Cassiano Branco e mostram-se experiências qualificadas, consolidadas
por uma abordagem eminentemente racional dos programas. Estas eram
alicerçadas na aplicação das novas potencialidades do betão e resolvidas
com uma grande preocupação funcional, mas patenteavam, ao mesmo
tempo, o desfasamento do ‘zeitgeist’ português em relação aos centros de
cultura europeus.
Com a crescente propagação do betão, apesar da sua aplicação
frequentemente parcial e tímida, arquitectos como Jorge Segurado, Cottinelli
Telmo e Marques da Silva, juntamente com os atrás referidos, procuram
uma simplificação formal e decorativa ao nível dos volumes e fachadas.
Após as primeiras utilizações deste material com «álibi utilitário»[2]
em pontes, viadutos e equipamentos de apoio, começam a surgir cinemas,
armazéns, sanatórios e, finalmente, na habitação, devido a preocupações
higienistas e de segurança.
Contudo, como as razões de ser do Moderno, as que iam para além
da forma e dos materiais, nos eram praticamente alheias, este primeiro
sopro de modernidade em Portugal tem um sabor algo superficial. Com
claras influências francesas, alemãs, holandesas e italianas, reflecte-se
essencialmente no desenho de volumes puros, no uso de alguma assimetria,
na cobertura plana, em extensas áreas envidraçadas e em volumes torreados.[3]





























[1] Nuno Portas, A evolução da Arquitectura
Moderna em Portugal: uma interpretação, p.687.
fig.02 | Auto-Industrial, Coimbra.
[2] José Manuel Fernandes, Arquitectura
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[3] Ibidem, p.64.
fig.04 | Casa de Serralves; MARQUES DA SILVA.
fig.05 | Garagem do Comércio do Por to;
ROGÉRIO DE AZEVEDO.
fig.06 | Liceu de Beja; CRISTINO DA SILVA.
numa estrutura eclética e revivalista, que atingira o seu auge no século
anterior, e que recebe a nova estética moderna «apenas como mais um
estilo», não atingindo «o valor ideológico do funcionalismo».[1]
Assim, os reflexos iniciais do Moderno entre nós acabam por ser
limitados, principalmente a nível de espaço interno e de afirmação urbana,
e à margem de debate teórico que facilitasse a sua consolidação como
Movimento.
Esta nova imagem, que os primeiros edifícios modernos
transportavam consigo, era também a ideal para o recente regime ditatorial,
implementado em 1926, mostrar uma dinâmica de progresso, desenvolvimento
e actualidade. Com efeito, no seu início, o Estado Novo, principalmente
através de Duarte Pacheco,[2] mais do que tolerar, apoia o arranque da
arquitectura moderna em Portugal. Assim, juntamente com o surgimento
de novos programas, está criado o cenário para a aplicação da nova linguagem
moderna e funcionalista. Ainda que de forma fugaz, as inovações tecnológicas
associadas ao Moderno são «assumidas como facto cultural»,[3] todavia,
neste primeiro momento, não se desenvolve uma reflexão teórica capaz de
integrar os princípios ideológicos do Movimento Moderno, que já desde a
década anterior dominavam os debates nos países europeus desenvolvidos.
Este facto, associado ao desenvolvimento do mito da ‘casa
portuguesa’, facilitou, ao longo dos anos 30, o crescimento de visões
reaccionárias que alimentariam o conservadorismo nacionalista próprio da
ditadura portuguesa e abafariam as tentativas de ruptura arquitectónica.
Na sequência do concurso público de programas escolares,[4] a
construção do Liceu de Beja, de Cristino da Silva, projectado em 1930, gera
uma polémica, relativa à sua inadaptação climática e a defeitos de construção,
aproveitada pelos sectores conservadores que se opunham à arquitectura
moderna e reveladora dos tempos que se seguiriam.
O vocabulário então imposto por um Estado de pendor claramente
ruralista, historicista e regionalista, tende a adoptar os modelos fascistas
italiano e alemão, defendendo uma monumentalidade, de cariz clássica e
simbólica, que se começa a revelar incompatível com as aspirações modernas.
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fig.07 | Exposição do Mundo Português.
[4] Promovido pelo Ministério da Instrução
Pública.
[1] Ana Vaz Milheiro, in Jornal dos Arquitectos,
nº186, p.42.
que o Estado Novo pretendia reafirmar como a capital do Império. O fim da
guerra civil espanhola, com a consequente afirmação de Franco, e o início
da IIª Guerra Mundial, inicialmente dominada pelo social-fascismo, reforça
o totalitarismo do Estado português, procurando este estabilizar os valores
estéticos e arquitectónicos que o identificam.
A exposição erigida em Belém impõe-se, assim, como a síntese da
arquitectura do Estado: uma organização urbana clara e monumental, diversos
elementos arquitectónicos carregados de historicismo clássico e nacionalista,
o uso de materiais nobres em composições austeras e a exaltação da
ruralidade portuguesa. Este vocabulário arquitectónico do regime, de forte
índole ideológica e estética cenográfica, ficou conhecido como ‘português
suave’, tendo sido responsável pela «quase anulação criativa dos melhores
arquitectos que nos anos 30 haviam sido pioneiros do modernismo»,[1] tal
como Rogério de Azevedo, Cristino da Silva e Cassiano Branco.
Para a consolidação desta arquitectura, o Estado, extremamente
interventor e centralista, concede aos arquitectos a possibilidade de construir
abundantemente, desde que segundo os seus códigos. Perante a intransigência
do Poder e a ausência de concursos, os arquitectos perdem margem de
manobra, acabando por ter de se render ou converter à agenda do regime.
Nesta fase, Keil do Amaral desempenha um papel decisivo no enclave entre
a arquitectura moderna e a do Estado, não deixando esvanecer
irremediavelmente as ideias modernas, que seriam retomadas pela geração
seguinte.
Entretanto, no Porto, onde a intervenção estatal não se fazia sentir
de uma forma tão ‘tentacular’, surgem obras esporádicas de iniciativa privada
que aplicam, de uma forma radical e extremamente qualificada, os fundamentos
Modernos. Refiro-me, nomeadamente, à Habitação na rua Honório de Lima
(1939) de Viana de Lima, ao Bloco da Carvalhosa (1945), de Arménio Losa
e Cassiano Barbosa, ao edifício DKW (1946) dos mesmos autores e ao
Palácio Atlântico (1946), do grupo ARS.
O fim da IIª Guerra Mundial, e o resultante despontar das democracias
um pouco por toda a Europa, são um tónico decisivo para os que se opunham
ao regime ditatorial vigente em Portugal. O círculo artístico torna-se num





























fig.09 | Praça do Areeiro; CRISTINO DA SILVA.
fig.08 | Praça de Londres; CASSIANO BRANCO.
fig.10 | Palácio Atlântico; GRUPO ARS.
fig.09 | Casa na R. Honório de Lima; VIANA DE
LIMA.
fig.11 | Logotipo do ‘Congresso de 48’.
[5] In Fernando Távora, p.11.
contemporaneidade. Em 1945, o MUD,[1] que organizaria as ‘Gerais’[2]
durante 10 anos, concorre, pela primeira vez, num acto eleitoral; o ICAT,[3]
formado em 1946, compra no ano seguinte a estagnada revista ‘Arquitectura’,
tornando-a num espaço de afirmação de uma nova visão política, social,
cultural e arquitectónica; em 1947, surge a ODAM[4] em torno de ideais de
acção inconformista na defesa da arquitectura moderna.
Neste contexto de pós-guerra, as viagens, os livros e as revistas
vindos do estrangeiro abrem um novo mundo aos arquitectos portugueses.
A arquitectura moderna é a «única que poderemos fazer sinceramente»,
defende Fernando Távora, no seu texto “O problema da Casa Portuguesa”.[5]
Juntamente com novos modelos, surge também a consciência de
novos problemas que vão para além de questões estéticas ou formais. O
neo-realismo, que entre nós assume mais «a expressão de atitude política»[6]
que a de movimento arquitectónico, tem também grande importância na
formação e na construção ética de uma nova geração de arquitectos.
Entre 28 de Maio e 4 de Junho de 1948, decorre o “Congresso
Nacional de Arquitectura”, acontecimento marcante no evoluir da arquitectura
moderna no nosso país e da actividade dos cerca de 150 arquitectos
existentes em Portugal (localizados maioritariamente em Lisboa e no Porto).
O Congresso de 48 viria a revelar-se o momento de viragem para
a afirmação, ainda que tardia, do Moderno, como Movimento, em território
português.
Dois factos provaram ser decisivos para a ruptura que este Congresso
operou: a participação ser aberta a estudantes finalistas (com vontade de
acção e mudança) e a inexistência de censura prévia às comunicações, pois
Salazar vira-se obrigado, com a derrota do nazi-fascismo, a efectuar
«operações de cosmética com a adopção, meramente formal, de alguns
figurinos democráticos»,[7] como ceder no controlo da expressão
arquitectónica.
O ambiente do Congresso,[8] muito centrado na discussão de
problemas como a cidade, a habitação e o ensino da arquitectura, vinca as
implicações sociais e democráticas que os arquitectos mais novos desejavam
ver associadas à sua actividade. A figura do utente ganha importância, sendo
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fig.12 | Bairro de Alvalade; FARIA DA COSTA.
e no seu discurso.
Este espírito de missão, numa sociedade que se queria ver alterada,
não apenas através da arquitectura, mas também do urbanismo (as conclusões
finais do CNA vão beber claramente à Carta de Atenas, de 1934), estava
baseado teoricamente numa recusa convicta e consciente da arquitectura
imposta pelo Estado Novo. Com o «radicalismo e moralidade de uma
participação numa aventura universal»,[1] os arquitectos da nova geração
transpiravam utopia social, representando uma frente moderna de resistência
ao poder instituído, o que tornava mais difícil para este coarctar as obras
que revelavam um rompimento com o estilo oficial.
Assim, o início da década de 50 assiste à efectiva mudança de
escala das preocupações dos arquitectos modernos. Como refere Ana
Tostões, «a habitação colectiva recupera uma nova dignidade, começando
a ser pensada já não só como objecto único, mas como peça que se repete
em função de valores urbanos».[2] Deste modo, as ideias do urbanismo
Moderno assumem importância, sendo decisiva a influência dos CIAM
(Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna) em intervenções como
o Bairro de Alvalade, o Bairro das Estacas, o conjunto da Avenida dos E.U.A.
e o da Avenida Infante Santo. Já no Porto, é o projecto do Bairro de Ramalde
(1952), de Fernando Távora, que se afirma como uma experiência importante
do urbanismo moderno português, na medida em que evidencia uma ruptura
consciente com a organização urbana comum até então. A arquitectura
moderna portuguesa encontra nestes projectos uma radicalidade urbana e
arquitectónica que assume a linguagem do Moderno de um modo inequívoco.
Estavam criadas as condições para que os anos 50 mostrassem
os arquitectos portugueses que reivindicavam uma aproximação à radicalidade
moderna, formalmente ligada à linguagem do Estilo Internacional. Neste
contexto, as habitações privadas foram fundamentais, como espaço de
experiência e liberdade, para uma nova geração de arquitectos.
No Porto, Viana de Lima, na sequência do que fizera na década
anterior, desenha obras que corporizam com grande qualidade as ideias
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fig.13 | Bairro de Ramalde; FERNANDO TÁVORA.
fig.14 | Casa na R. Santos Pousada; CELESTINO
DE CASTRO.
fig.16 | Casa Rangel de Lima; MAURÍCIO DE
VASCONCELOS.
semelhante nos seus primeiros projectos. José Carlos Loureiro projecta
edifícios com uma clara afirmação funcionalista, mas afasta-se um pouco
das propostas mais puristas dos dois anteriores.
Em Lisboa, a influência do Moderno brasileiro é mais vincada
(embora no Porto também se tenha feito sentir), o que se pode constatar
na obra de João Andresen, Maurício de Vasconcelos, Formosinho Sanchez
e Raul Chorão Ramalho. São constantes as coberturas em borboleta, as
palas, as variadas grelhas e sistemas de protecção solar, os envidraçados
contínuos, o uso do reboco e a franca ligação entre ‘zona de estar’ e ‘zona
de refeições’. Outra característica comum nesta fase é, muitas vezes em
‘substituição’ dos pilotis na sua função de destacar o volume do terreno, o
uso de um embasamento de pedra emparelhada de forma irregular.
Depois de uma euforia pós-Congresso, assente no Estilo Internacional
e na ortodoxia da Carta de Atenas, começam a ser questionados alguns dos
postulados que durante o evento pareciam intocáveis. Dá-se uma clivagem
entre os seguidores dos CIAM, os franco-brasileiros e os seus críticos, os
italo-nórdicos.[1]
Deste modo, após uma primeira aplicação, necessariamente radical
e sumária, dos ideais Modernos, desenvolve-se a consciência de que a
arquitectura portuguesa podia dar uma contribuição, apesar da sua realidade
regional e periférica (ou exactamente por isso) para um novo modo de
projectar a arquitectura moderna. Arquitectos como Nuno Teotónio Pereira,
Fernando Távora e Siza Vieira trabalham o equilíbrio e a tensão de valores
como tradição e modernidade, ruptura e continuidade, memória e inovação,
numa busca de identidade que ultrapassasse o mito moderno, apoiada numa
progressiva consistência teórica.
Mesmo com a heterogeneidade das influências arquitectónicas (e
não só) que afectavam os arquitectos portugueses nesta fase, e após as
primeiras citações literais do Moderno, a procura da fusão entre a
funcionalidade moderna e as ‘autênticas’ realidades locais abre um novo
caminho. A arquitectura revela uma sobriedade que não prejudica a poética
espacial; a importância do sítio, como factor fundamental do projecto,
evidencia o ‘gesto humano’ reconciliador que se pretende com a arquitectura;





























[1] Ver Nuno Portas, A evolução da Arquitectura
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fig.18 | Pavilhão de Ténis da Qta da Conceição;
FERNANDO TÁVORA.
fig.15 | Edifício Parnaso; JOSÉ CARLOS
LOUREIRO.
fig.17 | Bloco das Águas Livres; NUNO
TEOTÓNIO PEREIRA.
[1] Na iniciativa participaram arquitectos como
Fernando Távora, Octávio Lixa Filgueiras, Keil
do Amaral, Nuno Teotónio Pereira, Frederico
George e Celestino de Castro.
arquitectura; o organicismo e os materiais locais ajudam no combate à
‘frieza’ moderna.
Os arquitectos portugueses estavam a fazer, simultaneamente, a
tardia ‘inauguração’ do Movimento Moderno e a sua ‘revisão’ em tempo
real.
Para este encontro entre Moderno e memória foi fundamental a
realização, iniciada em 1955, (um ano antes do arranque da ‘nova’ revista
Arquitectura, liderada, entre outros, por Hestnes Ferreira e Nuno Portas) do
Inquérito à Arquitectura Popular em Portugal (IAPP), publicado cinco anos
depois.
A ideia surgiu, em grande parte, por intermédio de Keil do Amaral,
ainda nos anos 40, num contexto de resposta à questão da ‘casa portuguesa’,
conjunto de elementos pitorescos, defendidos e sistematizados nomeadamente
por Raul Lino (com o apoio do regime ruralista e conservador), que adicionados
constituiriam um estilo ‘tipicamente’ português. Várias equipas de arquitectos
realizaram o Inquérito,[1] dividindo-se pelas regiões do país e tendo também
eles uma agenda bem definida: provar que as construções tradicionais
portuguesas se adaptavam racional e funcionalmente às condições da sua
localização (clima, materiais disponíveis, sistemas construtivos, topografia)
e, por conseguinte, que não existia uma ‘casa portuguesa’ mas várias. A
arquitectura moderna, na sua economia de meios e de formas, alcançava
a legitimação derradeira, não pelas das obras dos mestres, nem pelo
Parthénon, e muito menos por transatlânticos, mas pela arquitectura que
nos era mais próxima, local e culturalmente.
O início dos anos 60 marca o fenómeno da concentração urbana
em Portugal, devido ao incremento do desenvolvimento industrial e à perda
de importância da agricultura. Este facto explica o início de uma forte
especulação imobiliária e da frequente construção da chamada habitação
social. Esta última foi um campo de novas experiências e conceitos decorrentes
do Moderno e aplicados directamente à realidade das populações, no sentido
de efectivar uma melhoria das suas condições de vida.
Os dois projectos urbanos dos Olivais (o Norte, planeado entre





























fig.19 | Olivais Norte. fig.20 | Olivais Sul.
[1] Ana Tostões, Os Verdes Anos na arquitectura
portuguesa dos anos 50, p.76.
experiências singulares no contexto do Moderno em Portugal, sendo o
primeiro ainda algo ‘reverente’ à Carta de Atenas e o segundo «um verdadeiro
laboratório de experiências tipológica e urbanística».[1] O avanço nas tipologias,
nos estudos de cidade, na relação entre moradores e na aplicação das
ciências humanas, origina um «enriquecimento das soluções normalmente
propostas em programas de habitação económica».[2]
Terminado o período de utopia colectiva que uniu os arquitectos
modernos portugueses nos anos 50, a consciência de que muito ficara por
fazer era agora evidente. «A arquitectura, que na perspectiva dos grandes
criadores do início do século deveria ter um papel fundamental na gestação
da cidade, revela-se, enfim, muito menos determinante do que se supunha.
A lógica da quantidade e dos interesses economicistas só admitia as
excepções que a confirmasse».[3]
A década de 60 marca também o início de uma fase, que prossegue
na seguinte, de desenvolvimento de percursos individuais com fortes raízes
no Moderno. Figuras como Siza Vieira, Manuel Tainha e Vítor Figueiredo
procuram o desenvolvimento de linguagens próprias, tentando solidificá-las,
mas questionando-as permanentemente ao longo da sua obra. É um conjunto
de arquitectos que, por método de projecto, tem mais dúvidas que certezas
e é com as primeiras que trabalha preferencialmente, no sentido de as definir
e as tornar parte importante da obra. Keil do Amaral, Fernando Távora e
Nuno Teotónio Pereira são pioneiros neste tipo de visão da arquitectura,
tendo um papel fundamental na maneira de pensar dos arquitectos que referi.
A libertação da ortodoxia dos CIAM abre horizontes de pluralidade
e diversidade que possibilitam aos arquitectos a tentativa de «encontrar
algumas plataformas de tranquilidade para as nossas incertezas, afastados
que estamos do optimismo e dos claros instrumentos de trabalho dos anos
50».[4]
Várias obras desta fase reflectem a aplicação criativa e integradora
das premissas modernas, enfatizando, com notável qualidade, a especificidade
portuguesa e abrindo caminho para as décdas seguintes. Esse é o momento






























[2] Sergio Fernandez, Percurso – Arquitectura
Portuguesa 1930-1974, p.123.
[3] José Manuel Salgado Fonseca, Actas do IIIº
Docomomo Ibérico, p.119.
[4] Ana Tostões, Arquitectura portuguesa do
século XX, p.546, citando Siza Vieira, Six textes,
Pharmacie Moderne, in L'architecture
d'Aujourd'hui, nº278, Paris, 1991.
» o caso de Coimbra
O desfasamento temporal entre a arquitectura moderna, nas suas
raízes europeias, e a realidade portuguesa, torna-se ainda mais claro se o
objecto de estudo for a arquitectura moderna de uma cidade média do nosso
país, como é Coimbra. O protagonismo, ao nível da arquitectura, sempre
esteve, pelas mais diversas razões, nas mãos de Lisboa e Porto. Assim, os
‘timings’ na construção de obras modernas em Coimbra, principalmente no
campo da habitação, são, por vezes, mais tardios que os referidos quando
se fala da ‘arquitectura moderna portuguesa’.
No entanto, surgem, a tempo ou não, exemplos de qualidade e
originalidade que merecem ser estudados e que, analisados no seu conjunto,
podem até sugerir um certo ‘modo de fazer’ em Coimbra.
Como acontece num contexto em que a modernidade não entra
impetuosamente, são inevitáveis, nos casos mais correntes, alguns ajustes
ou cedências relativamente à ‘prescrição’ moderna, contudo, são obras que
revelam um grande sentido de composição, identidade construtiva e integração
urbana.
Existem também edifícios que explanam plenamente a concepção
arquitectónica moderna, quer do ponto de vista formal, quer urbano e social,
e que têm o seu lugar firmado no contexto da arquitectura moderna portuguesa,
como é o caso do edifício da AAC, de Alberto Pessoa e João Abel Manta.
Em Coimbra, para além do seu afastamento e pouco desenvolvimento
económico, surgem dois obstáculos à implantação de edifícios modernos:
a topografia e a ‘cidade-jardim’ proposta para grandes áreas da cidade no
Plano de Embelezamento e Extensão da Cidade de Coimbra (1945), de
Etienne De Gröer, revisto, nove anos mais tarde, por Almeida Garrett.
O ‘Bairro da Solum’ e o ‘Bairro das Caixas de Previdência’ não foram
condicionados por estas duas questões, revelando-se, também por isso,
exemplos interessantes da aplicação das ideias do urbanismo Moderno.
Foi esta perspectiva de uma análise relativa dos ‘porquês’ que a própria
arquitectura moderna, feita em Coimbra, me levou a equacionar. Como
defendem Paulette Girard e Odile Saint Raymond, «o estudo da produção






























[1] Paulette Girard e Odile Saint Raymond, in
Les annales de la recherche urbaine, nº72,
p.126.
clarificação dos recursos a partir dos quais se constituiu o sistema local
dessa produção».[1]
Neste sentido, optei por traçar um paralelismo entre os 5 pontos
de Le Corbusier e a construção moderna em Coimbra, por forma a conseguir
delinear um fio condutor nesta, ou seja, encontrar o que ela tinha para dizer.
   . Geralmente, os pilotis são substituídos por um embasamento, por vezes
em pedra (portante ou aparente), que comporta o átrio de entrada, garagens
e/ou a cave. Quando a diferenciação do piso térreo não é feita pelos materiais,
existe um avanço do volume do piso, ou pisos superiores. Em alguns casos
a entrada está em cima da cave, devido à topografia que coloca a cota da
rua acima da cota de implantação do edifício.
   . O terraço habitável, como raramente fazia parte do programa, ‘ficava-
se’ pela cobertura plana. Quando esta não era possível, surge ‘simulada’
por vários dispositivos construtivos que pretendem ocultar a cobertura de
águas, de modo a produzir um efeito de volume cúbico na perspectiva do
transeunte. Surge também com alguma frequência a cobertura em borboleta
(águas invertidas) e, apesar de tudo, alguns casos de utilização da cobertura.
   . Quando a fachada não é livre, a noção de fachada é geralmente encarada
como elemento de composição arquitectónica e não apenas como resultado
do interior. É também neste capítulo que os arquitectos modernos em Coimbra
procuram evidenciar a sua nova linguagem, utilizando diversos dispositivos
como grelhas, reentrâncias, tijolo de vidro, palas, módulos de varandas, etc.
   . Na impossibilidade de se construírem fachadas livres, consequentemente
as ‘fenètres a longueur’ pouco aparecem, contudo, existem soluções que,
através de uma composição rigorosa e qualificada, procuram remeter para
panos de vidro (quase) contínuos.
   . Quanto aos interiores, a planta livre não é levada a extremos, contudo,
aparecem várias soluções interessantes de ligação sala/cozinha. A divisão






























fig.22 | Cobertura habitável
fig.23 | Fachada livre
fig.24 | Fenètre a longueur
fig.25 | Planta livre
Coimbra: percurso moderno
O percurso da arquitectura moderna feita em Coimbra é inaugurado, na
segunda metade dos anos 30, com a construção de dois grandes
empreendimentos: o Liceu Júlio Henriques (actual Liceu José Falcão) e a
Fábrica Triunfo.
O primeiro, projectado pela equipa de Carlos Ramos, Jorge Segurado
e Adelino Nunes, e finalizado em 1936, é uma obra vincadamente racionalista,
tal como outras dos mesmos autores, e inclui-se na estratégia de construção
de Liceus delineada pelo regime recém-chegado ao poder. O segundo, que
cumpre um programa industrial, é construído em 1938, com projecto de
Leal Machado, numa zona que favorecia a indústria, devido à recente
construção da Estação Nova (Coimbra-A).[1]
A década de 40 é marcada pela demolição da Alta para a construção
dos novos edifícios da Universidade de Coimbra, num período em que a
ditadura, numa fase marcadamente fascista, procura a construção de obras















[1] A estação de comboios foi projectada, em
1923, por Cottinelli Telmo e Luís Cunha numa
linguagem ‘art deco’ e a sua construção foi
concluída em 1931.
fig.01 | Casa da Moeda; JORGE SEGURADO.
fig.02 | Faculdade de Letras e Biblioteca Geral
da Universidade de Coimbra; ALBERTO PESSOA.
[1] Alberto Pessoa participou, curiosamente,
numa fase inicial da sua vida profissional, na
intervenção da Alta, projectando a Faculdade
de Letras, em 1945, e a Biblioteca Geral, dois
anos depois.
vincado cariz simbólico.
A década seguinte é marcada pelo trabalho de Carlos de Almeida
e pelo escritório composto pelo arquitecto Fernando Maia de Carvalho e pelo
engenheiro Arménio Ramos de Carvalho. O recém-licenciado Carlos de
Almeida tem na segunda metade dos anos 50 o seu primeiro período de
trabalho. Nesta fase, projecta um conjunto de habitações unifamiliares e
dois edifícios de habitação colectiva (um na rua da Sofia e outro na rua
Nicolau Chanterenne). Fernando Maia de Carvalho e Arménio Ramos de
Carvalho destacam-se ao projectarem grande parte dos edifícios do novo
bairro de Montes Claros, também de sua autoria.
O início dos anos 60 é marcado pela construção do edifício da AAC,
projecto de Alberto Pessoa [1] e de João Abel Manta, que dá resposta às
necessidades dos estudantes da Academia. Este edifício multifuncional,
desfasado do conjunto da Alta (tanto do ponto de vista topográfico como
arquitectónico), forma um quarteirão que não é estanque e que constitui
talvez o exemplo mais interessante da arquitectura moderna feita em Coimbra.
Ainda nesta década, aumenta a construção de edifícios com vários
pisos, nomeadamente na rua Alberto Oliveira (Carlos de Almeida), na rua
Manuel Almeida e Sousa (provavelmente de Carlos de Almeida) e na rua
Fernão de Magalhães, da autoria de Fernando Maia de Carvalho, Arménio
Ramos de Carvalho e Rogério Alvarez.
É também neste período que os dois únicos exemplos que remetem
para a ‘unidade de vizinhança’ moderna são construídos, em Coimbra: a
Unidade Residencial do Calhabé, projectada por Rogério Alvarez (plano de
1962) e Carlos de Almeida (plano de 1967)[2] e os Blocos das Habitações
Económicas da Federação das Caixas de Previdência.[3]
Finalmente, os anos 70 introduzem em Coimbra obras que mostram
a influência de diversas ‘correntes’ que abriam novas perspectivas para o
Moderno, como o brutalismo e a escola do Porto. Como exemplos da
primeira, temos edifícios na rua de Aveiro (Vasco Cunha), na Avenida Marnoco















[2] Esta área ficou conhecida como ‘Bairro da
Solum’, pois este é o nome da empresa que o
construiu.
[3] Estes edifícios são actualmente conhecidos
como o ‘Bairro das Caixas’.
Sampaio)[1]. Estas obras caracterizam-se, nomeadamente, pela sua cércea,
pelo uso do betão aparente e pela expressividade de diversos elementos
arquitectónicos. A arquitectura da escola do Porto, numa altura em que Siza
Vieira já se tinha destacado, encontra-se expressa na vivenda desenhada
por Bento Lousan, em 1974, que encerra, de certo modo simbolicamente,
















[1] Esta referência é retirada da Prova Final de
Alice Santiago Faria, onde não consta o primeiro
nome do arquitecto.
registo da arquitectura moderna em coimbra
1930-74
Os seguintes critérios foram estabelecidos
para a execução deste registo:
   . a estrutura do registo é composta por
fichas individuais das obras, apresentadas
cronologicamente;
   . na folha de apresentação de cada obra
são colocadas, sempre que possível, as
seguintes informações sobre a mesma:  o
autor do projecto, a localização (rua e nº
de polícia), o proprietário (original e actual),
o requerente (que corresponde ao nome
da pasta no Arquivo Municipal), as datas
de projecto e de construção, o programa
(original e actual), alterações, estado de
conservação e a fonte dos projectos
originais ou de informações;




























4. Liceu José Falcão   [71]
. Fábrica Triunfo   [74]
. Casa na rua Machado de Castro   [77]
. Centro de assistência maternal e infantil Bissaya Barreto   [80]
. Edifícios na rua Venâncio Rodrigues   [82]
. Casa na rua Gil Vicente, 5   [84]
. Casa na praceta Fernando Pessoa, 7   [87]
. Casa na rua Gil Vicente, 76   [90]
. Casa na praceta Fernando Pessoa, 10   [92]
. Casa na praceta Dias da Silva   [95]
. Casa na rua José Alberto dos Reis, 19   [98]
. Edifício na rua da Sofia, 97   [101]
. Casa na rua Visconde de Montessão   [105]
. Edifício da Associação Académica de Coimbra   [109]
. Fábrica de Cerveja de Coimbra   [113]
. Casa na rua José Alberto dos Reis, 11   [116]
lista das obras
. Casa na rua Nicolau Chanterenne, 201   [119]
. Edifício na rua Nicolau Chanterenne   [121]
. Estádio e pavilhão universitários   [125]
. Edifício na rua Diogo de Castilho   [127]
. Casa na rua do Teodoro, 81   [130]
. Edifício na rua Pedro Álvares Cabral   [133]
. Edifício na rua Trindade Coelho   [135]
. Auto-Maran Volkswagen   [137]
. Edifício na avenida Fernão de Magalhães, 252   [139]
. Casa na rua Nicolau Chanterenne, 213   [142]
. Edifícios na praça Machado de Assis   [144]
. Edifício na rua José Alberto dos Reis   [147]
. Edifício na rua Alberto Oliveira   [150]
. Edifício na avenida Fernão de Magalhães, 2   [153]
. Fábrica Triunfo - Rações   [156]
. Edifícios na rua Dr. Manuel Almeida e Sousa   [158]
. Bairro da ‘Solum’   [160]
. Fábrica Mondorel   [174]
. Edifício na rua do Brasil   [177]
. Bairro das ‘Caixas’   [179]
. Edifícios na praça Infante D. Henrique    [185]
. Edifício na avenida Fernão de Magalhães, 151   [187]
. Edifício na rua de Aveiro   [189]
. Edifício na rua Rosa Falcão   [191]
. Edifício na rua dos Combatentes da Grande Guerra, 171   [193]
. Edifício na rua dos Combatentes da Grande Guerra, 122   [195]
. Edifício na rua Pedro Monteiro   [199]
. Edifício na rua Fernão Lopes   [201]
. Pavilhão de cegos do Centro de Acolhimento do Loreto   [203]
. Edifício na avenida Marnoco e Sousa   [205]
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